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RESUMO 
A região metropolitana de São Paulo, o maior centro financeiro e 
populacional do Brasil, encontra dificuldade para abastecer com água os usuários 
das cidades desta região. Principalmente em momentos de variação negativa do 
volume de água de chuvas, o desequilíbrio no balanço hídrico da Unidade de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) da Bacia Alto Tietê pode 
ocasionar o uso excessivo dos recursos hídricos, com efeitos prejudiciais à 
manutenção do equilíbrio ecológico da bacia hidrográfica e também à sociedade, 
como a falta de água para abastecimento humano e para o desenvolvimento de 
atividades econômicas. Uma solução para essa questão foi a transferência de 
31m³/s de água da UGRHI Bacia Piracicaba, Jundiaí e Capivari, porém, como 
esta bacia abastece Campinas e Piracicaba, centros urbanos em 
desenvolvimento e com potencial de aumento de demanda, essa situação pode 
gerar um problema maior de governança de água e gerar mais desafios à 
segurança hídrica. Tendo em vista este cenário, este trabalho buscou investigar 
questões sobre o que se pode esperar da evolução da demanda doméstica 
urbana para o Estado de São Paulo e para a região da Macrometróple Paulista. 
Especificamente, foi evidenciada as tendências de crescimento populacional das 
aglomerações urbanas e de possíveis necessidades de aumento de demanda, 
relativizando o impacto dessas questões com fatores como crescimento 
econômico, tarifas de água, estrutura etária e densidade populacional. 
ABSTRACT 
The metropolitan region of São Paulo, the largest financial and 
population center in Brazil, finds it difficult to supply water users in the cities of this 
region. Especially in times of negative variation in the volume of rainwater, the 
imbalance in the water balance of the Unit of Management of Water Resources 
(UGRHI) of the Alto Tietê Basin can cause the excessive use of water resources, 
with detrimental effects to the maintenance of the ecological balance of the 
watershed and also to society, such as the lack of water for human supply and for 
the development of economic activities. One solution to this issue was the transfer 
of 31m³ / s of water from the UGRHI Piracicaba, Jundiaí and Capivari Basin, but 
as this basin supplies Campinas and Piracicaba, urban centers in development 
and with the potential to increase demand, this situation can generate a water 
governance and generate more challenges to water security. Considering this 
scenario, this work sought to investigate questions about what can be expected 
from the evolution of urban domestic demand for the State of São Paulo and for 
the Macrometróple Paulista region. Specifically, the population growth trends of 
the urban agglomerations and the possible needs for increased demand were 
evidenced, with the impact of these issues being analyzed with factors such as 
economic growth, water tariffs, age structure and population density. 
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O Estado de São Paulo passou por um processo de crescimento 
populacional muito elevado e espacialmente concentrado na região metropolitana 
de São Paulo do período dos anos 50 até a década de 70. A partir de então o 
crescimento urbano espalhou-se para outros pontos no estado em direção a polos 
regionais, formando uma grande rede urbana. Durante esse período, segundo os 
Censos nacionais elaborados pelo IBGE, a população urbana do Estado saiu do 
patamar de 9 milhões de pessoas, em 1950, para 41 milhões, em 2010, passando 
de 52% para 95% da população residindo em áreas urbanas. 
O ambiente urbano, artificial e populoso, sustenta uma dinâmica muito 
íntima entre o sistema humano e o sistema natural. A demanda urbana de água, 
por exemplo, sintetiza esta relação: de um lado encontram-se as demandas 
sociais por água para o bem-estar humano e para a realização de atividades 
econômicas e, do outro, a disponibilidade hídrica, um conjunto de mananciais e 
bacias hidrográficas que oferecem recursos para o ambiente urbano. No caso do 
Estado de São Paulo, a grande mancha urbana, principalmente nas Regiões 
Metropolitanas de Campinas e São Paulo, implica em forte pressão sobre as 
bacias hidrográficas para o abastecimento humano, o que demanda ainda mais 
uma boa gestão deste recurso quanto à manutenção do equilíbrio ecológico da 
bacia e quanto à capacidade de planejamento técnico da infraestrutura de 
abastecimento. 
A questão da urbanização paulista parece ser exemplo de que a 
dinâmica demográfica tem impactado e continuará impactando o equilíbrio 
ecológico do uso dos recursos naturais. Em termos teóricos, o campo de estudo 
das relações entre população e meio ambiente parece que não se limitará à 
questão de vertente malthusiana sobre o crescimento do tamanho da população 
concorrendo com a disponibilidade do recurso. Por exemplo, no caso do uso dos 
recursos hídricos a dinâmica populacional também pode ser relevante em termos 
da distribuição espacial da população ou pelo processo de transição demográfica, 
que promove o envelhecimento da população. Estas, por sua vez, podem ter 
impacto sobre os hábitos de consumo, seja pela intensificação do consumo em 
áreas mais urbanizadas ou pela alteração da proporção de pessoas em idade 
ativa, que podem ter predisposições diferentes de consumo ao longo do tempo. 
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A transição urbana e a transição demográfica, processos em 
andamento da dinâmica da população, repercutem mudanças no processo de 
adensamento urbano e no padrão reprodutivo das famílias. Tendo o Brasil 
transitado nesses processos, e visto que a relação entre população e meio 
ambiente requer novas interpretações para além da discussão tamanho da 
população versus disponibilidade de recursos, será que, apesar da desaceleração 
do ritmo de crescimento do tamanho da população, a demanda por recursos 
hídricos tem aumentado como decorrência dos processos da dinâmica 
demográfica? Quais são as perspectivas para a demanda de água tendo em vista 
o prolongamento desses processos? Analisar os componentes da dinâmica 
demográfica sobre o consumo de água, como o peso do envelhecimento 
populacional, da estrutura etária da população e do processo de redistribuição 
espacial da população no adensamento urbano (densidade), traria mais clareza 
sobre cenários futuros do padrão da demanda de recursos hídricos, sobre a 
compreensão do perfil de consumo da população e sua interação com o meio 
ambiente. 
O objetivo principal deste trabalho é identificar o peso relativo de 
variáveis populacionais para o efeito da concentração da demanda urbana de 
água no Estado de São Paulo. Especificamente, observar o peso de variáveis da 
dinâmica demográfica, como a densidade populacional, o tamanho da população 
urbana atendida com água e as classes de faixa etária (proxy para estrutura 
etária), junto com variáveis econômicas, como a tarifa de água e o produto interno 
bruto (proxy da atividade econômica), sobre o consumo urbano residencial de 
água. Com isso, o objetivo específico do trabalho é estimar a demanda residencial 
urbana municipal por recursos hídricos de forma a dar suporte para projetar esta 
demanda, ceteris paribus, em cenários cuja contribuição do volume populacional 
é decrescente e a estrutura etária da população caminha para o envelhecimento. 
Para realizar este estudo o trabalho é dividido em três capítulos. No 
primeiro, intitulado “Dinâmica populacional, desenvolvimento econômico e meio 
ambiente” o objetivo é identificar na literatura como o debate do tema sobre 
população e desenvolvimento encaminhou-se para uma questão que engloba a 
questão ambiental. Além disso, nesse capítulo, discutem-se as relações sobre a 
dinâmica populacional e o consumo de recursos naturais (para o caso desta 
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dissertação, a demanda residencial urbana de água). O objetivo específico é, ao 
final do capítulo, discutir processos da dinâmica populacional alternativos à 
interpretação do crescimento do tamanho da população no Estado de São Paulo.  
No segundo capítulo, o objetivo é realizar a caracterização dos 
usuários de água e a situação de escassez nos balanços hídricos das bacias 
hidrográficas do Estado de São Paulo, por Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (UGRHI). São descritos o processo de concentração 
populacional e urbano e o processo de envelhecimento da população.  Nesse 
momento do trabalho é definida a população de estudo e realizada a 
caracterização da disponibilidade hídrica do Estado de São Paulo, com olhos para 
possíveis cenários vulnerabilidade à escassez hídrica no Estado.  
No terceiro capítulo, (1) são discutidos os procedimentos para a 
identificação da sensibilidade da demanda residencial urbana de água à fatores 
da dinâmica demográfica e à fatores socioeconômicos. Nesse momento são 
descritas as bases de dados empregadas, os procedimentos para a seleção da 
amostra, os procedimentos das transformações nas variáveis selecionadas, o 
modelo de estimação utilizado e a descrição do procedimento para a projeção da 
demanda de água, conforme as projeções de crescimento econômico, de 
crescimento da população e de variação da estrutura etária, e (2) são analisados 
os resultados da estimação da demanda residencial urbana de água no Estado de 
São Paulo e identificados os parâmetros da sensibilidade da demanda por este 




Capítulo 1 – Dinâmica populacional, desenvolvimento econômico 
e meio ambiente 
Distintas abordagens teóricas surgiram ao longo da história para 
interpretar o impacto dos fatores demográficos sobre desenvolvimento 
econômico. Já em 1776, na obra "Uma investigação sobre a natureza e as causas 
da riqueza das nações" de Adam Smith, uma população numerosa e bem 
alimentada indicava a prosperidade de uma nação. No entanto, posteriormente, 
com a publicação de "Ensaio sobre o princípio da população" de Thomas Robert 
Malthus, a visão entre população e desenvolvimento econômico foi modificada. 
Nesta última, o crescimento populacional elevado, acima da quantidade de 
alimento disponível, levaria ao menor crescimento econômico e à miséria. A partir 
de então, com a consideração de que a população fosse uma variável 
independente de análise e determinante para impactar a riqueza ou o bem-estar 
de uma nação, a questão da relação entre o crescimento da população e 
desenvolvimento ganhou força nas discussões políticas. Por um lado, o 
incremento populacional pode representar baixa renda per capita, baixo nível de 
bem-estar e, nas discussões mais recentes, degradação dos recursos naturais, e, 
por outro, pode estimular a demanda agregada, possibilitar economias de escala 
e ampliar a força de trabalho (CAMARANO, 2014). 
Nos tempos mais recentes, o entendimento das relações entre 
população e meio ambiente pode ser observado em um campo de discussões 
com grupos que se expressam no conjunto das Conferências de População e nas 
Conferências de Meio Ambiente da ONU. Esses grupos, em termos gerais, se 
posicionaram em visões antagônicas, entre “otimistas” e “pessimistas” em relação 
aos efeitos do crescimento da população sobre o desenvolvimento,1 e com o 
avanço teórico para a definição do termo desenvolvimento sustentável novos 
caminhos e abordagens surgiram. Revisar e entender a origem teórica e a 
evolução dessa discussão nos ajuda a entender o entrelaçamento dos campos 
demográfico e de meio ambiente e como os mecanismos de pesquisa atuais 
ajudaram a avançar no entendimento dessa relação.  
                                            
1
 Vide  histórico das conferências da ONU. Um visão mais resumida pode ser vista em 
ABEP; UNFPA, 2009. 
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1.1 A visão pessimista sobre crescimento populacional e 
desenvolvimento econômico 
Malthus é considerado pioneiro no debate entre crescimento 
populacional e desenvolvimento econômico sob o aspecto pessimista. Ele 
defendia o controle da população, alegando que seu poder de crescimento é 
muito maior do que o poder da terra de produzir alimentos. Isto na ausência de 
um controle populacional levaria à pobreza, à desnutrição, ao aumento da 
mortalidade e desaceleraria o crescimento econômico. Segundo Camarano 
(2014), o ponto de vista do controle populacional - que retoma a tradição 
malthusiana - ganhou força nos anos 1950, período em que os países do 
hemisfério sul experimentavam taxas de crescimento elevadas (média de 3% ao 
ano) em virtude da alta fecundidade e da redução da mortalidade infantil, dando 
origem às produções acadêmicas e de políticas públicas preocupadas com os 
perigos de um crescimento populacional elevado. Naquela época entendia-se que 
os determinantes do crescimento econômico teriam princípios universais dos 
quais todos os países deveriam passar em seu processo de desenvolvimento. 
Nesse momento ficaram conhecidos os chamados estágios de desenvolvimento 
de Rostow e a teoria dualista com oferta ilimitada de mão de obra de Lewis 
(PAIVA; WAJNMAN, 2005).  
Lewis (2010), publicação original de 1954, embora talvez não possa ser 
creditado no conjunto da visão “pessimista”, é importante ao incorporar a 
dinâmica populacional em uma visão sobre o desenvolvimento. Ele acreditava na 
possibilidade de induzir o crescimento através do aumento da participação do 
setor moderno (atividades urbano-industriais) em relação ao setor de subsistência 
(atividades tradicionais rurais), através da transferência do excedente de mão de 
obra do segundo para o primeiro. O setor tradicional de subsistência 
(essencialmente rural), devido ao seu padrão de alto crescimento demográfico, 
proporcionaria oferta ilimitada de mão de obra, que poderia migrar para o setor 
moderno (essencialmente urbano) quando neste último o salário fosse maior do 
que no setor de subsistência. O setor moderno poderia crescer sem que o salário 
aumentasse e a migração do setor de subsistência altamente populoso, presente 
em maior parte dos países subdesenvolvidos, aumentaria a produtividade global 
da economia.  
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Ainda no período do pós-guerra, segundo Rios-Neto (2012), a posição 
de "pessimismo" da relação entre crescimento populacional e renda per capita 
pode ser originada dos modelos de crescimento econômico na versão de Harrod-
Domar e, principalmente, no de Solow.  
A variável-chave para determinar o crescimento econômico nestes tipos 
de modelos é a poupança, que se iguala ao investimento. O crescimento 
populacional dilui o capital per capita, fazendo com que a renda per 
capita diminua. Na lógica interna deste tipo de modelo, não há como 
escapar da receita de redução do crescimento populacional para gerar 
um aumento na renda per capita de uma economia nacional. Talvez esta 
seja a razão para tais modelos terem recebido o rótulo de modelos “neo-
malthusianos” e “controlistas". (RIOS-NETO, 2012, p.27) 
Ainda segundo Rios-Neto (2012), o livro "População e desenvolvimento 
econômico" de Coale e Hoover, publicado em 1958, foi uma contribuição valiosa 
para o campo da demografia ao incorporar o conhecimento sobre a dinâmica 
demográfica nos modelos de crescimento econômico, mais especificamente os 
efeitos das mudanças na estrutura etária da população, causadas pelas variações 
das taxas de mortalidade e fecundidade, sobre o crescimento econômico. 
Segundo Alves (2014), esses autores concluíram que a experiência da transição 
demográfica em países do "Primeiro Mundo" e do "Terceiro Mundo" seria distinta, 
uma vez que o processo da queda de mortalidade no chamado Terceiro Mundo 
ocorreria de forma exógena ao processo de transformações da estrutura 
econômica dos países subdesenvolvidos, e que o perfil cultural nestes sustentaria 
o nível de fecundidade elevada, ao contrário dos países desenvolvidos.  
Segundo Paiva e Wajnman (2005), Coale e Hoover, utilizando o 
modelo convencional de crescimento econômico entenderam que o processo de 
transição demográfica (queda das taxas de mortalidade e de fecundidade), nos 
países desenvolvidos, levaria à redução da relação do número de pessoas em 
idade ativa em comparação com crianças e idosos, contribuindo para o aumento 
na taxa de poupança e, com isso, para o crescimento. Mas, ao contrário, nos 
países subdesenvolvidos, a manutenção de altas taxas de fecundidade, com 
redução da mortalidade infantil, elevava-se a proporção de jovens, afetando o 
nível de consumo, reduzindo a poupança e contribuindo para estagnação 
econômica. 
Esse contexto de discussões marca o posicionamento da visão 
"controlista" da relação entre população e desenvolvimento. Para esse conjunto, 
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os efeitos negativos de um tamanho maior de família são indicativos para as 
políticas de planejamento familiar. Dessa forma, esta corrente pode ser 
denominada como "neomalthusiana", pois, assim como Malthus, também 
defendiam a estabilidade populacional. No entanto, ao invés deste controle 
populacional ter sido observado pelo aspecto da taxa de mortalidade, os 
neomalthusianos defendiam o controle via redução da taxa de natalidade. Assim, 
no contexto da discussão sobre crescimento econômico no período do pós-
guerra, para uma parte importante dos debatedores "o controle populacional seria 
um requisito para o desenvolvimento" (Furedi, 1998 apud Camarano, 2014, p. 46). 
1.2 A visão otimista sobre crescimento populacional e 
desenvolvimento econômico 
No outro lado da discussão sobre população e desenvolvimento 
econômico está a visão que enxerga uma relação positiva entre o tamanho da 
população e o desenvolvimento. Pensadores do iluminismo e da economia 
clássica, como Godwin, Condorcet, Adam Smith e David Ricardo, viam de forma 
favorável o crescimento econômico e populacional (ALVES, 2014). Na versão 
mais recente, os "otimistas" acreditavam que o crescimento do tamanho da 
população contribuiria para o aumento do consumo e das inovações tecnológicas. 
Entre estes, os mais proeminentes são Boserup (1956) e Simon (1981). 
Para Mello e Sathler (2015), uma das principais opositoras do 
neomalthusianismo foi a economista Ester Boserup que, a partir de seus estudos 
sobre a agricultura na África, argumentou que o crescimento populacional induzia 
à mudanças tecnológicas, impactando na produtividade e no crescimento 
econômico. Em "The conditions of agricultural growth: the economics of agrarian 
change under populations pressure", publicado em 1965, Boserup analisou a 
relação entre crescimento populacional e produção de alimentos, apontando para 
a importância de inovações tecnológicas na agricultura. Já em "Population and 
technological change: a study of long-term trends", publicado em 1981, sua 
contribuição caminhou para o conceito de economias de escala, que em obras 
posteriores se concluiu com o seu entendimento de que certas tecnologias só 
poderiam ser utilizadas com eficiência se houvesse concentração populacional 
(densidade) suficiente e o crescimento demográfico tornasse possível a 
urbanização e o processo civilizatório dela decorrente. 
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Ainda conforme Mello e Sathler (2015), Julian Simon, adepto da visão 
de Boserup, defendia a ideia de que a capacidade inventar tecnologias permitia 
aos humanos a possibilidade de crescer de forma ilimitada, uma vez que as 
tecnologias poderiam aumentar sistematicamente e consistentemente a produção 
de alimentos, assim como outros bens essenciais à sobrevivência humana. Em 
seu livro "The ultimate resourse", de 1981, argumentou que cada pessoa era uma 
fonte potencial de criatividade e de capacidade inventiva, e que sociedades 
populosas representariam maior desenvolvimento porque contam com um número 
potencialmente maior de mentes criativas capazes de desenvolver e produzir 
novas tecnologias (CAMARANO, 2014). 
Por fim, o contexto de controvérsias sobre a relação entre dinâmica 
demográfica e desenvolvimento econômico no campo teórico, a partir das 
perspectivas pessimista/otimista, reflete a complexidade do problema do de lidar 
com a questão populacional. Embora seja perceptível o impacto da dinâmica 
demográfica nessa relação com o desenvolvimento, os fenômenos se misturam 
com diversos outros fatores econômicos, sociais e políticos que tornam difícil 
evidenciar os fatores da dinâmica demográfica dentro do contexto social. Isso não 
implica dizer que fatores demográficos sejam menos importantes, significa apenas 
que os processos da dinâmica populacional ocorrem simultaneamente com outros 
elementos e que, portanto, são mais difíceis de serem estudados isoladamente.   
1.3 A emergência da questão ambiental e sua relação com 
população e desenvolvimento 
Os anos 60 e 70 representam um momento de preocupações da 
sociedade com as questões ambientais. No que se refere à relação da população, 
esta passou a ser vista como uma nova ameaça: o crescimento populacional 
poderia por em risco o meio ambiente e também poderia contribuir na exaustão 
dos recursos naturais. Num primeiro momento a preocupação ficou circunscrita à 
questão do tamanho da população, de novo em uma retomada do enfoque 
malthusiano, mas mais recentemente as questões levaram a discussão a 
abranger também temas ligados aos padrões de consumo, principalmente com a 




Para D’Antona (2017) as distintas abordagens teóricas influenciaram o 
debate ideológico nas Conferências de População e nas Conferências de Meio 
ambiente entre as décadas de 1970 e 1990, de forma que, ao longo do tempo, as 
discussões se entrelaçaram e formaram os componentes essenciais para a 
identidade dos estudos de população e ambiente nos anos 90, com a chave 
População, Desenvolvimento e Ambiente e o combate ao mito malthusiano.  Para 
este autor, são de fundamental importância os marcos das discussões dos 
trabalhos de (1) Coale e Hoover (1958), ao relacionar o crescimento demográfico 
e a ecassez de recursos como obstáculos ao desenvolvimento econômico; (2) o 
medo de uma explosão populacional incentivado pelo livro de Paul Ehrlich (1968), 
“A bomba Populacional”; (3) o Relatório Meadows, Limits to Growth, do Clube de 
Roma, que concluiu que seria necessário conter a expansão da economia e do 
crescimento da população para evitar a desorganização econômica; e (4) o 
Relatório da National Academy of Sciences (NAS) de 1986, ao relativizar a 
causalidade do crescimento demográfico e não desenvolvimento, ao incluir como 
também relevante os fatores político-institucionais e socioeconômicos que 
também poderiam afetar os recursos naturais.  
Ainda para D’Antona (2017), as conferências da Organização das 
Nações Unidas (ONU), foram importantes para o debate científico e também para 
a aproximação dessas agendas. Para o autor pode-se classificar as conferências 
em um momento antes de 1992 e pós 1992, basicamente porque até então as 
agendas de população e meio ambiente andavam de forma paralela, e então, 
pelos trabalhos da Rio-92, uniu-se os temas. Relembra o autor: quanto as 
discussões sobre população, logo no início da criação da ONU, em 1945, as 
questões populacionais tiveram papel de destaque, pois em 1948 já constava o 
Demographic Year Book; na Conferência Mundial de População, em 1954, e em 
Belgrado, 1965, as questões populacionais eram pensadas principalmente com 
sua relação ao desenvolvimento; e em 1974, em Bucareste, e em 1984, na 
Cidade do México, as conferências são marcadas pelo antagonismo das visões 
sobre o papel do volume (tamanho) da população sobre o desenvolvimento e 
pobreza. Já quanto às questões ambientais, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, 1972, traz à discussão as 
necessidades de desenvolvimento sobre a perspectiva ambiental, e nesse ano é 
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criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA); na 
conferência de 1982 é gerado o compromisso para a criação da Comissão 
Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMD); e, criada em 1983, a 
CMMD gera em 1987 o relatório Nosso Futuro Comum (Relatório Brundtland) que 
definiu o termo desenvolvimento sustentável. Até esse momento as agendas 
andavam separadas, mas com a Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida também como Rio-92 ou 
Eco-92, com a elaboração da Agenda 21, a relação entre a dinâmica demográfica 
e o ambiente foi claramente exposta.  
A Agenda 21 (CNUMAD, 1995) tem um capítulo específico sobre a 
dinâmica demográfica e a sustentabilidade e pode ser vista como um marco da 
junção desses temas. Neste, são elaboradas algumas agendas de programa da 
área, como: o desenvolvimento e difusão do vínculo entre tendência e fatores 
demográficos e desenvolvimento sustentável; a elaboração de políticas nacionais 
integradas para o meio ambiente e desenvolvimento, levando em conta 
tendências e fatores demográficos; e a implementação de programas integrados 
de meio ambiente e desenvolvimento no plano local, levando em conta tendências 
e fatores demográficos (CNUMAD, 1995, p. 42). Dentre os objetivos elencados na 
Agenda 21 que podem ser relevantes para a questão da demanda por recursos 
hídricos no Estado de São Paulo, destacam-se: 
[...] a melhor compreensão dos vínculos entre dinâmica demográfica, 
tecnologia, comportamento cultural, recursos naturais e sistemas de 
sustento da vida; avaliação da vulnerabilidade humana em áreas 
ecologicamente sensíveis e centros populacionais, para determinar as 
prioridades para a ação em todos os níveis [...]. (CNUMAD, 1995, p. 43) 
[...] avaliação das implicações da estrutura etária da população sobre a 
demanda de recursos e os encargos de dependência, incluindo desde o 
custo da educação para os jovens até o atendimento sanitário e o auxílio 
para idosos, e sobre a geração de rendimentos no âmbito da família. 
(CNUMAD, 1995, p. 46)  
[...] identificar as áreas onde a sustentabilidade está, ou pode vir a estar, 
ameaçada pelos efeitos ambientais de tendências e fatores 
demográficos, utilizando ao mesmo tempo dados demográficos atuais e 
projeções que digam respeito a processos ambientais naturais. 
(CNUMAD, 1995, p.46). 
Ainda, o entrelaçamento das agendas prossegue na Conferência do 
Cairo, em 1994, e em Assembleias Gerais de Seções Especiais das Nações 
Unidas em 1999, 2004 e 2012, assim como nas discussões sobre o 
desenvolvimento sustentável de Johannesburg, em 2000 e na Conferência sobre 
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Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, em 2012, no Rio de Janeiro, 
conhecida também como Rio+20 (D’ANTONA, 2017).  
Ao longo dos anos o debate sobre a contribuição da dinâmica 
populacional sobre o desenvolvimento ficou centrado na questão da “pressão dos 
números”, ou seja, o quanto uma população grande e crescente prejudicaria o 
processo de desenvolvimento de uma nação. Tempos depois, com a emergência 
do crescimento dos sintomas dos efeitos prejudiciais do mau uso dos recursos 
naturais, a questão da população crescente concorrendo com a disponibilidade de 
recursos foi incorporada também às discussões sobre meio ambiente; o 
crescimento do volume populacional seria uma ameaça a disponibilidade de 
recursos naturais. 
Na visão de Martine (1996), evocar a questão do crescimento 
populacional sobre a degradação ambiental implica em dar uma solução simples 
que desvia o debate daquilo que é mais importante e difícil de atingir: discutir e 
realizar alterações no padrão de produção e consumo e rever o modelo de 
desenvolvimento da sociedade. Embora a questão do tamanho da populacional 
contenha uma dose importante de verdade – maior número de pessoas afeta o 
equilíbrio ambiental e os povos mais pobres são os que têm maior taxa de 
crescimento populacional –, os principais problemas ambientais globais parecem 
estar associados mais ao padrão de produção e consumo, principalmente dos 
países desenvolvidos.  
Além disso, a fecundidade em nível mundial tem apresentado queda 
intensa pelo avanço do processo de transição demográfica (redução da 
mortalidade e da fecundidade e o consequente envelhecimento populacional), o 
que reduz ao longo do tempo a questão da pressão do tamanho da população e 
poderia levar a crer que a questão do peso da dinâmica populacional sobre o 
meio ambiente estaria encerrada. Porém, existem outros problemas altamente 
impactantes relacionados à dinâmica populacional e ao bem-estar ambiental. No 
Brasil, por exemplo, o processo de urbanização se deu de forma bastante 
concentrada, gerando uma grande mancha urbana que, ainda que inserida num 
espaço altamente artificializado, também necessita do equilíbrio ecológico do 
ambiente natural ao seu entorno. 
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Capítulo 2 – Caracterização da dinâmica sociodemográfica das 
UGRHI do Estado de São Paulo 
Neste capítulo são caracterizados os processos da dinâmica 
populacional no Estado de São Paulo (ESP) relacionando-os à demanda urbana 
por água nas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do 
Estado. Especificamente, analisa-se como o processo de distribuição espacial da 
população no Estado configurou um cenário de intensa aglomeração populacional 
em algumas de suas bacias hidrográficas; como esse processo tem se 
relacionado com a disponibilidade de água para o abastecimento da população; e 
quais as perspectivas futuras de demanda adicional quanto às características do 
crescimento da população. Numa visão mais amplia, investiga-se se essa relação 
entre população e meio ambiente apresenta atualmente alguma “situação-limite” 
entre a diferença de variação do crescimento demanda urbana por abastecimento 
de água e a disponibilidade de água das bacias, como em Carmo (2001). 
Posteriormente, apresenta-se como essa relação poderá ser afetada pelo 
processo da dinâmica populacional ao longo dos anos se as condições de 
disponibilidade de água se mantiverem fixas.  
Uma avaliação dos recursos hídricos no Estado de São Paulo requer 
analisar um conjunto de elementos.  É necessário levantar, por exemplo: 1) a 
Disponibilidade da Água, em termos do volume da precipitação, da disponibilidade 
hídrica superficial, da disponibilidade hídrica subterrânea; 2) a Qualidade da 
Água, avaliadas nos relatórios por parâmetros como o Índice de Qualidade da 
Água (IQA) e o Índice de Estado Trófico (IET); 3) as Demandas e os Usos 
Múltiplos da Água, como os usos consuntivos (aqueles que implicam em perdas 
em relação ao que é retirado do curso de água, ou seja, aqueles que provocam 
diminuição de recursos hídricos), tais como a Agricultura Irrigada, a Indústria e o 
uso Urbano/Doméstico para o Saneamento (Abastecimento de Água), e os usos 
não consuntivos (aqueles que não implicam em perda de recursos hídricos), tais 
como a Hidroeletricidade, a Navegação, a Pesca e Turismo e os Usos Ecológicos. 
Ainda, também importantes são os fatores climáticos e a evapotranspiração da 
água. 
Deve-se entender que para uma avaliação global sobre a situação dos 
recursos hídricos no Estado de São Paulo exija um levantamento mais amplo, 
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inclusive sobre questões de planejamento, financiamento, monitoramento, de 
enquadramento legal, de fiscalização e também de cadastro. No entanto, neste 
trabalho o foco será sobre a demanda urbana/doméstica de água. Acredita-se 
que, neste momento, entender a dinâmica da concentração do consumo urbano e 
das suas necessidades de abastecimento de água em sua relação com o perfil de 
consumo e da dinâmica da população envolverá, nesta fase, uma relação mais 
específica da demanda urbana, que poderá ter maior relação com o tipo de uso 
da água das áreas mais densamente povoadas.2 
 
2.1 A questão da disponibilidade e da demanda por água nos 
ambientes urbanos 
A questão da disponibilidade hídrica nas grandes cidades brasileiras 
requer atenção pela necessidade de investimentos para a ampliação do 
abastecimento de água. É necessário (1) permitir o acesso integral da população 
à água potável - atualmente 81,1% é abastecida, considerando áreas rurais e 
urbanas; e (2) expandir o abastecimento de forma a acompanhar o crescimento 
das cidades e suas respectivas necessidades de uso da água para o 
desenvolvimento local. A título de exemplo, em 2010, com dados do SNIS, dentre 
as 100 maiores cidades brasileiras, a disponibilidade hídrica é satisfatória em 
apenas 28% das cidades: 72% destes grandes municípios precisam de 
investimentos, sendo que 39% deles requerem ampliação dos sistemas e 33% 
novos mananciais (TONETO, SAIANI e RODRIGUES, 2013) e, no estado de São 
Paulo, 154 sedes urbanas necessitam de adequação dos sistemas de produção 
de água, sendo 88% dos sistemas isolados de abastecimento de água e 12% dos 
integrados. Ainda, outras 74 sedes municipais necessitam de novos mananciais, 
devido à insuficiência das disponibilidades hídricas para atender a demanda de 
água para o ano de 2015 (ANA, 2010).  
Não obstante às carências atuais, no Brasil o volume de água 
consumido tem aumentado. No período de 2009 a 2010, segundo Toneto, Saiani 
e Rodrigues (2013), o consumo de água por habitante no Brasil cresceu 7,1%, 
                                            
2
 Para obter mais informações sobre a situação dos recursos hídricos no Estado de São 
Paulo, conferir os trabalhos de São Paulo (2016), São Paulo (2016b), São Paulo (2014), ANA 
(2013), ANA (2010), CETESB (2015) e COBRAPE (2011).    
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alcançando 159 litros por dia, sendo que entre as recomendações da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) o valor de é 100 litros por dia. Segundo 
ANA (2010), estima-se que a evolução demográfica da macrometrópole paulista 
prosseguirá em ritmo de crescimento do número de habitantes. Dos atuais 30 
milhões, espera-se para mais de 36 milhões até 2035, gerando uma demanda 
incremental de água de quase 60m³/s.  
Carmo, Dagnino e Johansen (2014) argumentam que aspectos 
demográficos podem trazer novas situações e possibilidades em termos da 
configuração da demanda demográfica por água no Brasil. Eles enfatizam que as 
alterações demográficas, principalmente os efeitos das taxas de mortalidade e 
fecundidade nas mudanças na estrutura etária, e a transição urbana, a migração 
em direção às áreas urbanas, continuarão gerando efeitos sobre a demanda por 
água, e que isso requererá políticas mais eficazes para a gestão da água.  
O processo de transição urbana tem como consequência a ampliação 
das aglomerações populacionais, e no Brasil esse processo foi intenso. A 
participação da população urbana brasileira no total populacional tem crescido 
sistematicamente: 45%, em 1960; 56%, em 1970; 67%, em 1980; 75%, em 1991, 
81%, em 2000 e 84,3% em 2010, conforme os apontamentos dos Censos 
demográficos do IBGE. E, ainda com os dados do Censo de 2012, as 20 maiores 
cidades do país abrigam algo em torno de 23% de toda a população. De fato, os 
movimentos migratórios até a década de 1970 apontavam para o adensamento 
urbano cada vez mais intenso nas grandes cidades, marcando a explosão do 
crescimento urbano. Foram rápidas e intensas as modificações que levaram 
milhões de pessoas saírem do campo em direção às cidades no período a partir 
dos anos 50. Isso repercutiu no crescimento das cidades (1889 municípios para 
5565 no período 1950-2010) e na criação de uma rede urbana (BAENINGER e 
PERES, 2012). 
O processo de reestruturação espacial urbana afeta a necessidade de 
ampliação da oferta de água.  Este processo age no sentido de um “espraiamento 
da população, em direção às novas configurações urbanas quanto no interior de 
cada uma delas” (BAENINGER e PERES, 2012, p. 54), condensando as cidades 
em novos aglomerados populacionais. Como consequência, as demandas sociais 
nessas regiões aumentam, a exemplo, a dos serviços de abastecimento de água, 
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que precisam ampliar a extensão da rede, assim como ofertar um volume maior 
de água.  
Nos tempos mais recentes, na virada do século XX para o XXI, o 
processo de urbanização tem desacelerado nas grandes concentrações 
metropolitanas. A distribuição espacial da população tem caminhado no sentido 
da interiorização das aglomerações urbanas (BRITO, 2006). O crescimento 
socioespacial metropolitano se direciona na expansão de áreas diferentes do que 
a dos municípios sede.  
Considerando o total da população residindo nessas regiões 
metropolitanas e aglomerados metropolitanos, chega-se, em 2010, a 
83.968.324 brasileiros, ou seja, cerca de 52,1% da população urbana do 
país. Assiste-se, desse modo, à intensificação do processo de 
desconcentração polarizada da urbanização, cuja rede urbana vai se 
redefinindo a partir de novos recortes espaciais regionais, ao mesmo 
tempo em que ocorre o espraiamento da população dentre essas 
configurações urbanas. (BAENINGER e PERES, 2012, p. 52)  
Para Cunha (2001), o efeito da migração foi decisivo nesse processo 
de redistribuição espacial brasileiro. Os ganhos populacionais das antigas áreas 
de atração nas décadas de 80 e 90 (Sudeste, Norte e Nordeste) foram reduzidos. 
Observou-se a alteração do padrão migratório tradicional no volume e na 
intensidade dos fluxos migratórios já a partir dos anos 80, na intensificação dos 
movimentos de contracorrente migratória. O crescimento demográfico das regiões 
metropolitanas sofreu uma redução significativa a partir deste período e as áreas 
periféricas tiveram crescimento mais intenso em compensação às áreas centrais.  
De fato, pode-se mostrar que boa parte do incremento populacional dos 
municípios não centrais, até 1996, foi em boa medida, explicada por 
transferências populacionais a partir do município principal em direção às 
áreas vizinhas, ou como no caso das RMs em estágio mais avançados 
de maturação, como São Paulo e Rio de Janeiro, por exemplo para 
áreas mais distantes mas de alguma maneira, integradas à região. Essa 
tendência de crescimento dos municípios metropolitanos, em muitos 
casos, também contou com a interferência da migração de origem 
externa, mostrando que em certas situações a migração intra-regional 
não é a única decisiva para o processo de expansão metropolitana.” 
(CUNHA, 2001, p.21-22)  
Assim, as cidades estão crescendo, agora em novos polos 
descentralizados, ainda que ligados à rede urbana das maiores cidades. E esse 
processo de urbanização extensiva pode ser fundamental para o padrão de 
consumo dos recursos naturais, como a água, e também para sua gestão. 
Já quanto à transição demográfica, ela ocorre devido à queda da 
mortalidade seguida pela redução da fecundidade da população como resultado 
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de alterações sociais e econômicas, e suas consequências são sentidas na 
estrutura das famílias, no sentido de um padrão familiar mais reduzido. No meio 
urbano, as alterações demográficas também têm refletido na densidade domiciliar 
(ALVES; CAVENAGHI, 2012) e, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010), o número médio de pessoas por domicílio caiu de 5,3 
entre os anos 60 e 70 para 3,3 em 2010. A taxa de crescimento de novos 
domicílios tem sido superior às taxas de crescimento populacional, o que indica 
que um número cada vez maior de domicílios está sendo ocupado por um número 
cada vez menor de pessoas, expandindo a rede urbana com uma menor 
densidade e ocasionando perda de escala no consumo familiar, podendo 
aumentar as pressões ambientais (FÉRES, 2014).  
A transição urbana e a transição demográfica, processos em 
andamento da dinâmica da população, repercutem mudanças no processo de 
adensamento urbano e no padrão reprodutivo das famílias, e esses podem de 
alguma forma implicar na configuração da demanda doméstica urbana de água. 
 
2.2 Distribuição espacial da população no Estado de São Paulo: 
aglomeração urbana e aglomeração dos consumidores domésticos de água 
A cidade de São Paulo e as demais cidades ao seu entorno desde 
1940 são as que contêm maior volume populacional, ou seja, são as cidades com 
maior número de pessoas. As mudanças na política agrária, o início do processo 
industrial e a modernização do país deram maior peso à concentração 
populacional a esses centros. A partir de grandes movimentos migratórios que 
tinham como destino grandes cidades, pessoas das áreas rurais migraram aos 
centros urbanos e, principalmente nas décadas de 60 e 70, um grande volume 
populacional se concentrou nessa área, contribuindo para o que hoje conhecemos 
como Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Esse grande aglomerado 
urbano continuou expandindo, ainda que de forma espraiada, e ao longo do 
tempo formou o que hoje entendemos como macrometrópole paulista.  A título de 
exemplo da formação da macrometrópole em termos populacionais, o processo 
de adensamento populacional no Estado de São Paulo (ESP) poder ser visto na 
figura 1.  
27 
 
Figura 1 – Processo de ocupação territorial do Estado de São Paulo: 1940 a 2000 
 
Fonte: SÃO PAULO. Secretaria do Meio Ambiente - SMA, 2016. 
 
Desde o momento em que grande parte da população se concentrou 
na região metropolitana de São Paulo, o core da população do estado modificou 
pouco. Ainda assim, essa pequena variação relativa no total de pessoas no 
Estado, de 50,29% para 47,46% entre 1980 e 2016, representa um total de 
aproximadamente 1,1 milhões de pessoas, o que é um montante populacional 
suficientemente grande, visto que equivale, por exemplo, ao total de pessoas que 
vivem na região administrativa de Bauru. Assim, embora pequena em termos 
relativos, a redução da participação da região metropolitana de São Paulo no total 
do Estado é importante em termos de seus impactos na redistribuição espacial da 
população. Convém, portanto, averiguar os caminhos que a redistribuição tem 
tomado. 
Entre 1980 e 2016 a população do estado cresceu em quase 18,4 
milhões de pessoas (crescimento de 74% frente à população de 1980), mas a 
região metropolitana de São Paulo reduziu sua participação relativa em torno de 
2,54 pontos percentuais. Conforme se observa na figura 2, essa pequena 
variação ao longo do tempo é um contrabalanço do crescimento relativo de 
algumas regiões do interior do estado.  
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Cresceram em participação relativa no total da população as regiões de 
Campinas, além de Sorocaba/Itapeva, São José dos Campos, Santos e Ribeirão 
Preto. Por outro lado, se mantiveram praticamente estáveis as participações das 
regiões de Bauru, Região Administrativa Central, Franca e Barretos; e caíram as 
regiões de São José do Rio Preto, Marília, Presidente Prudente, Araçatuba e 
Registro. O direcionamento do crescimento da participação relativa no total da 
população parece ter sido principalmente nas regiões ao entorno da região 
metropolitana de São Paulo e, em menor medida, nas demais regiões no eixo 
nordeste do Estado, enquanto, do outro lado, entre Noroeste-Sul, a participação 
tem diminuído.  
Figura 2 – Participação relativa da população das regiões administrativas no 
Estado de São Paulo** (1980-2016) (%) 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE. 
* Para construção da série histórica, reincluiu-se a região administrativa de Itapeva (criada em 
2014) à região administrativa de Sorocaba. 
** A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) não é exibida no conjunto. Em 1950 esta região 
apresentou participação de 50,29% no total do Estado, já em 1991 o valor foi de 48,89%, em 2000 
48,28%, em 2010 47,71 e em 2016 47,46%.  
Em números totais de pessoas a RMSP é a que mais cresceu entre 
1980 e 2016. Neste período, como pode ser visto na tabela 1, esta cresceu em 
torno de 8 milhões de pessoas, seguido pelas regiões administrativas de 
Campinas, Sorocaba/Itapeva e São José - em que a população praticamente 
dobrou - e Santos. Historicamente essas eram exatamente as regiões com maior 
volume populacional do Estado, e a manutenção dessas posições relativas ao 
longo do tempo pode ser devido a dois fatores principais: a) a inércia 
demográfica, ou seja, a perpetuação da reprodução humana ao longo do tempo 
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pelas coortes demográficas e b) pelo poder de atratividade de pessoas que essas 
regiões têm, ou seja, o quantum de imigrantes estas recebem. 
Tabela 1 - Crescimento da população das Regiões Administrativas do Estado de 
São Paulo por períodos selecionados (1980-2016) 
Central 184.746 128.231 97.542 46.140 456.659 84,43
Araçatuba 89.474 59.533 62.829 29.300 241.136 46,06
Barretos 89.115 38.094 24.537 10.819 162.565 60,74
Bauru 161.518 133.942 96.909 45.132 437.501 66,29
Campinas 1.185.483 1.000.808 858.054 448.762 3.493.107 109,26
Franca 129.049 100.659 66.244 31.939 327.891 80,02
Marília 107.620 99.773 53.612 25.349 286.354 42,15
Presidente Prudente 71.686 54.759 45.559 18.903 190.907 28,88
Registro 41.644 38.740 3.885 2.041 86.310 46,66
Ribeirão Preto 238.090 165.768 187.394 94.004 685.256 104,65
Santos 257.091 258.932 188.480 103.039 807.542 84,30
São José do Rio Preto 178.914 171.469 138.503 63.039 551.925 58,26
São José dos Campos 426.850 346.099 273.637 142.141 1.188.727 97,79
Sorocaba/Itapeva* 502.306 457.966 337.199 162.555 1.460.026 97,11
Região Metropolitana de São Paulo 2.819.449 2.483.332 1.814.921 912.159 8.029.861 63,98
Total 6.483.035 5.538.105 4.249.305 2.135.322 18.405.767 73,76





Fonte: Elaboração própria com base nos dados do  IBGE, Censo Demográfico e SEADE.
Região Administrativa
Variação entre os períodos
1980-1991 1991-2000 2000-2010 2010-2016
 
 
 Porém, quando se olha os termos relativos, considerando como base a 
população de 1980 de cada região, Campinas foi a região administrativa que mais 
cresceu em termos populacionais (109%), seguido por Ribeirão Preto (105%), 
São José dos Campos (98%) e Sorocaba/Itapeva (97%), e a região metropolitana 
de São Paulo aparece nessa relação somente na 9º posição, com crescimento de 
64%, de uma média de crescimento populacional do período no Estado de 74%. A 
diferença entre esses valores se deve ao ritmo de crescimento de cada região. 
Para compreender essas diferenças é necessário observar o comportamento das 
taxas geométricas anuais de crescimento populacional neste período. 
Observando as regiões administrativas mais populosas do Estado 
(Região Metropolitana de São Paulo, Campinas, Sorocaba, São José dos 
Campos e Santos, respectivamente), de 1980 ao período atual (figura 3), é 
bastante visual a queda generalizada das taxas de crescimento da população.  
Campinas foi a região que manteve as mais altas taxas geométricas anuais de 
crescimento populacional, e isso condiz com esta ser a região com maior 
crescimento relativo no período. Por outro lado, entre esse mesmo grupo, a região 
metropolitana de São Paulo foi a que apresentou as menores taxas, e isso indica 
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que embora em volume total a região metropolitana ainda apresente peso 
significativamente mais importante, ao longo do tempo o crescimento populacional 
tem se direcionado ao interior do Estado. 3 
Figura 3 – Taxas geométricas de crescimento da população para Regiões 
Administrativas em períodos selecionados entre 1980-2017 (% a.a.) 
 
Fonte: Elaboração própria com dados do SEADE.  
Compreender a variação do tamanho da população requer retomarmos 
alguns componentes fundamentais da dinâmica populacional que afetam o 
crescimento vegetativo da população (a diferença entre o número de nascimentos 
e óbitos de pessoas num determinado espaço e num determinado período) e o 
crescimento dinâmico da população, quando além dos fatores intergeracionais de 
um mesmo conjunto populacional também é considerado o saldo migratório 
(diferença entre o número de pessoas que chegam à região, ou seja, a imigração, 
menos o número das que saem da região, ou seja, a emigração). Observar a 
proporção dessas duas componentes sobre a variação do crescimento 
populacional pode ajudar a compreender se o que tem influenciado a variação do 
tamanho dessa população decorre dos fenômenos internos aos grupos 
populacionais integrantes dessa população, por exemplo, pela variação do nível 
                                            
3
 A região administrativa de Ribeirão Preto é a que apresenta as maiores taxas 
geométricas de crescimento anual segundo o SEADE, a saber: 2,86% entre 1980-1991, 1,91% 
entre 1991-2000, 1,64% entre 2000-2010 e 1,19% entre 2010-2017. No entanto, em termos de 
volume ainda é a 7° região administrativa mais populosa.   
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de fecundidade ou de mortalidade, ou por elementos que envolvem o recebimento 
ou expulsão de pessoas (migração). 
Na tabela 2 estão os valores do crescimento vegetativo das regiões 
administrativas do Estado de São Paulo. Em uma visão geral do Estado, pode-se 
perceber que a variação do crescimento no período se deu de forma mais 
impactante pelo processo de crescimento vegetativo, ou seja, pela reprodução 
das coortes do próprio conjunto populacional ao longo do tempo. Ainda assim, a 
dinâmica de migração no Estado se mostrou importante, em um total de 2,3 
milhões de novos residentes chegando ao Estado durante o período. Nota-se 
também que na soma do período algumas regiões receberam significativamente 
mais pessoas do que outras. 
Tabela 2 – Componentes do crescimento populacional das Regiões 









Central 285.240 171.419 456.659
Araçatuba 219.672 21.464 241.136
Barretos 130.563 32.002 162.565
Bauru 323.608 113.893 437.501
Campinas 2.008.278 1.484.829 3.493.107
Franca 256.591 71.300 327.891
Marília 299.895 -13.541 286.354
Presidente Prudente 277.347 -86.440 190.907
Registro 127.219 -40.909 86.310
Ribeirão Preto 412.863 272.393 685.256
Santos 543.015 264.527 807.542
São José do Rio Preto 371.001 180.924 551.925
São José dos Campos 862.668 326.059 1.188.727
Sorocaba/Itapeva** 1.018.100 441.926 1.460.026
Região Metropolitana de São Paulo 8.461.343 -431.482 8.029.861
Estado de São Paulo*** 15.590.466 2.291.171 18.405.767
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do  IBGE (Censo Demográfico) e SEADE. 
*Para identificação do número de óbitos e de nascimentos, utilizou-se o critério de 
local de residência. 
**Para construção da série histórica, reincluiu-se a região administrativa de Itapeva 
(criada em 2014) à região administrativa de Sorocaba. 
***No total do Estado estão incluídos os casos referentes aos residentes no Estado 
de São Paulo, sem a identificação do município. 
 
Na figura 4, pode-se reconstituir a migração no Estado. Neste caso, a 
migração foi capturada de forma residual, ou seja, primeiro foi computado o 
crescimento populacional verificado no período, então foram levantados os 
números de óbitos e nascimentos por local de residência de cada região para 
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levantar os valores do crescimento vegetativo e, finalmente, do total do 
crescimento populacional foi descontado o crescimento vegetativo. O valor que 
resulta dessa diferença, então, é entendido como resultado do recebimento (ou 
expulsão) de população. 
Figura 4 – Saldo migratório das regiões administrativas do Estado de São 
Paulo para períodos selecionados (1980-2016) 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (Censo Demográfico) e SEADE. 




Os valores verificados chamam atenção, principalmente, para as 
regiões de Campinas e São Paulo. Para a região metropolitana de São Paulo, 
corroborando com os dados da tabela anterior, apresenta maior presença de 
emigrantes (pessoas que deixam a região). Isso pode ter relação com o processo 
de expansão urbana no Estado no sentido de uma interiorização de atividades 
econômicas e também da população. Nesse sentido, Campinas, desde os anos 
80 tem sido um polo de atração e recebido um contingente importante de 
pessoas, que somam quase 3,5 milhões. Logo em seguida, ainda que em menor 
quantidade, crescem também Sorocaba/Itapeva, São José dos Campos, Santos e 
Ribeirão Preto. Vale também mencionar que, ao contrário das regiões que 
33 
 
formam a macrometrópole, as regiões de Presidente Prudente, Registro ou 
Marília perdem parte do seu crescimento populacional através da emigração.  
Tabela 3 – Tamanho, variação e crescimento proporcional da população urbana 
das Regiões Administrativas do Estado de São Paulo (1980-2017) 






Central 443.916 642.332 788.235 904.153 960.859 516.943 2,59
Araçatuba 401.462 530.452 611.060 677.541 715.039 313.577 1,57
Barretos 212.566 313.223 363.007 396.721 411.443 198.877 1,00
Bauru 525.339 729.437 892.021 993.200 1.048.563 523.224 2,62
Campinas 2.664.962 3.943.633 4.997.397 5.923.052 6.462.517 3.797.555 19,01
Franca 340.050 483.054 600.412 667.718 706.180 366.130 1,83
Marília 486.030 655.775 793.341 867.551 903.984 417.954 2,09
Presidente Prudente 456.222 598.443 672.515 739.927 771.092 314.870 1,58
Registro 102.434 137.610 175.840 192.237 199.326 96.892 0,49
Ribeirão Preto 577.856 833.117 1.019.656 1.215.100 1.326.431 748.575 3,75
Santos 952.760 1.209.741 1.467.884 1.658.936 1.778.580 825.820 4,13
São José do Rio Preto 669.269 944.549 1.155.899 1.318.245 1.397.276 728.007 3,65
São José dos Campos 1.064.142 1.503.832 1.848.478 2.128.941 2.293.519 1.229.377 6,16
Sorocaba/Itapeva* 1.074.559 1.599.433 2.058.098 2.422.183 2.627.556 1.552.997 7,78
Região Metropolitana de São Paulo 12.147.273 15.036.574 17.094.161 19.442.701 20.488.411 8.341.138 41,76
Total 22.118.840 29.161.205 34.538.004 39.548.206 42.090.776 19.971.936 100,00
*Para construção da série histórica, reincluiu-se a região administrativa de Itapeva (criada em 2014) à região administrativa de Sorocaba.
Fonte: IBGE, Censo Demográfico. Fundação SEADE
 
A urbanização do Estado de São Paulo em termos do processo de 
redistribuição espacial da população e de sua reprodução ao longo do tempo 
resultou em um grande aumento do número de pessoas vivendo no espaço 
urbano, principalmente nos grandes aglomerados urbanos. Ao longo de todo esse 
período, como se pode ver na tabela 3 (acima), a população urbana cresceu em 
incríveis 19 milhões de pessoas. Os maiores contingentes populacionais, 
novamente, estão na região metropolitana de São Paulo e nas regiões do seu 
entorno (a macrometrópole). Em todas as regiões, período após período, a 
população urbana continua crescendo, e em pesos relativos, São Paulo cresceu 
mais, e em segundo lugar, Campinas, e então Sorocaba/Itapeva e São José dos 
Campos. Esse cenário, pensando na relação que o sistema urbano e o sistema 
natural mantém pode tornar ainda mais desafiadora essa relação. Quanto maior o 
número de agentes para abastecimento, maior será a demanda por 
abastecimento de água, e sem eficiência técnica os mananciais de água podem 
ser superexplorados nesse processo, com efeitos negativos ao equilíbrio 
ecológico das bacias que abastecem a região. 
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2.3 A divisão hídrica no Estado de São Paulo 
A dinâmica populacional traz importantes consequências para a gestão 
dos recursos hídricos. Para a sustentabilidade do processo, é desejável que o 
crescimento populacional ocorra em regiões com maior oferta hídrica. Neste 
tópico, analisa-se a oferta hídrica no estado de São Paulo e sua associação com 
o adensamento populacional. 
A disponibilidade hídrica no Estado de São Paulo provém da área de 
drenagem de um conjunto de bacias que vai além de seu território. Como pode 
ser visto na figura 5, entre a divisão dos recursos hídricos nacionais, o Estado se 
localiza na região hidrográfica do Paraná. Na mesma figura, ao lado direito, se 
pode ver o conjunto de rios que incorporam a região de contribuição hídrica ao 
Estado.  
Figura 5 – Regiões hidrográficas do Brasil e Área de contribuição 
hídrica ao Estado de São Paulo 
 
Fonte: Elaboração própria a partir das bases cartográficas do IBGE, ICG e ANA.  
O conjunto de recursos hídricos superficiais do Estado de São Paulo se 
divide em 7 regiões hidrográficas, que por sua vez são divididas em 22 Unidades 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, como pode ser visto na figura 6. 
Conforme as informações da tabela 4, a região hidrográfica do Rio Tietê tem a 
maior área e a maior densidade populacional, principalmente na UGRHI Alto tietê 
(3454hab/km²). Além disso, destaca-se a alta densidade na UGRHI 07 e 05. 
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Figura 6 – Regiões/Bacias hidrográficas com seus rios 
estruturantes do Estado de São Paulo 
 
Fonte: São Paulo, 2005 apud SÃO PAULO. SMA, p.22, 2016 
 
Tabela 4 - Área, população, densidade e número de municípios das regiões 








Aguapeí/Peixe 23.695 826.550 35 58
20 - Aguapeí 13.196 369.412 28 32
21 - Peixe 10.769 457.138 42 26
Bacia do Rio Paraíba do Sul 14.444 2.093.154 145 34
02 - Paraíba do Sul 14.444 2.093.154 145 34
Bacia Hidrográfica do Rio Tietê 72.391 30.499.836 421 233
05 - Piracicaba, Capivari e Jundiaí 14.178 5.418.961 382 57
06 - Alto Tietê 5.868 20.270.404 3.454 34
10 - Tietê/Sorocaba 11.829 1.959.857 166 34
13 - Tietê/Jacaré 11.779 1.544.705 131 33
16 - Tietê/Batalha 13.149 525.593 40 33
19 - Baixo Tietê 15.588 780.316 50 42
São José dos Dourados 6.783 227.016 33 25
18 - São José dos Dourados 6.783 227.016 33 25
Vertente Litorânea 21.834 2.421.588 111 36
03 - Litoral Norte 1.948 304.785 156 4
07 - Baixada Santista 2.818 1.749.343 621 9
11 - Ribeira do Iguape/Litoral Sul 17.068 367.460 22 23
Vertente Paulista do Rio Paranapanema 51.833 1.914.317 37 97
14 - Alto Paranapanema 22.689 740.426 33 34
17 - Médio Paranapanema 16.749 683.874 41 42
22 - Pontal do Paranapanema 12.395 490.017 40 21
Vertente Paulista do Rio Grande 56.961 5.064.094 89 162
01 - Mantiqueira 675 66.027 98 3
04 -  Pardo 8.993 1.165.727 130 23
08 - Sapucaí/Grande 9.125 694.839 76 22
09 - Mogi-Guaçu 15.004 1.515.667 101 38
12 - Baixo Pardo/Grande 7.239 341.003 47 12
15 - Turvo/Grande 15.925 1.280.832 80 64
Região Hidrográfica
 




A figura 7 ilustra a divisão das Regiões Administrativas e as Unidades 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Conforme os apontamentos já 
realizados com os dados agregados em nível da região administrativa, é de se 
esperar que o processo de adensamento populacional pela redistribuição espacial 
e pelo crescimento vegetativo da população esteja concentrado nos dias atuais 
principalmente na região metropolitana de São Paulo.  
Pensando na relação entre população, desenvolvimento e meio 
ambiente, uma dessas pressões pode ocorrer via demanda para o abastecimento 
doméstico urbano de água. Assim, o processo ocorrido no Estado de São Paulo e 
que implicou em profunda aglomeração urbana também poderá ter efeito sobre as 
demandas por água para abastecimento humano. Além da pressão na demanda 
por água na UGRHI do Alto Tietê, onde se localiza a região metropolitana de São 
Paulo (RMSP), espera-se uma maior pressão nas regiões de (1) Campinas, 
pressionando a UGRHI Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PCJ, (2) 
Sorocaba/Itapeva, UGRHI Tietê/Sorocaba e em menor medida a URGHI Alto 
Paranapanema, (3) São José dos Campos, UGRHI Paraíba do Sul e UGRHI 
Litoral Norte e (4) Santos, UGRHI Baixada Santista. Essas regiões, não por 
coincidência, são aquelas em que parte de seu território compõe a área 
conhecida como macrometrópole paulista. 
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Figura 7 – Regiões Administrativas e Unidades de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos do Estado de São Paulo em 2017 
 
Fonte: Elaboração própria a partir das bases cartográficas do IBGE, IGC e EMPLASA. 
 
Pelo menos em termos da densidade populacional, os valores 
encontrados para a concentração urbana em nível municipal parecem corroborar 
com a visão mais geral em nível das regiões administrativas. Ilustrado na figura 8, 
se pode perceber que a grande concentração urbana se encontra na cidade de 
São Paulo e seu entorno (a Região Metropolitana de São Paulo), na cidade de 
Campinas e seu entorno, em Santos e entorno, em Sorocaba e em São José dos 
Campos. Os direcionamentos gerais se confirmam, e agora com informações 
mais desagregadas, podemos confirmar quais são as UGRHI que podemos 
esperar maior demanda doméstica.  
Figura 8 – Densidade demográfica dos municípios e Unidades de Gerenciamento 




Fonte: Elaboração própria a partir das bases cartográficas do IBGE, ICG, EMPLASA e dos dados 
do SEADE. 
 
Ainda quanto a figura 8, pela informação estar a nível municipal, se 
consegue captar melhor as divisões dentro das regiões administrativas e observar 
mais de perto como está a distribuição espacial da população sobre as UGRHIs. 
Na UGRHI Alto Tietê (06) a concentração populacional é muito alta e quase todos 
os municípios apresentam altos valores para a densidade demográfica. Já quanto 
a região administrativa de Campinas, a população parece estar mais concentrada 
sobre a UGRHI PCJ (05) do que ao longo de todo seu território, e na região de 
Sorocaba/Itapeva, a concentração relativa se dá mais sobre a UGRHI 
Tietê/Sorocaba (10), na porção mais próxima ao eixo Sorocaba-RMSP. Assim, em 
termos da quantidade da população e das demandas hídricas, espera-se que as 
UGRHIs 6, 5, 10, 7, 3 e 2 sejam as que tenham que lidar com a concentração dos 
maiores volumes de água demandados sobre cada unidade de gestão da bacia. 
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Figura 9 – População abastecida com água e volume de água pela demanda 
doméstica urbana nos municípios e nas Unidades de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos do Estado de São Paulo em 2013 
 
Fonte: Elaboração própria a partir das bases cartográficas do IBGE, ICG e EMPLASA e dos dados 
do SEADE e do SNIS. 
 
Na figura 9 se pode ver a distribuição do abastecimento urbano de 
água no Estado de São Paulo em termos do número de pessoas abastecidas e 
também dos volumes demandados. A plotagem dos dados de consumo e 
abastecimento reforça a expectativa de concentração das demandas domésticas 
urbanas sobre as UGRHIs que participaram mais fortemente do processo de 
urbanização de São Paulo. A concentração da demanda é maior, portanto, na 
UGRHI Alto Tietê, que engloba a RMSP, na UGHRI PCJ, Região Metropolitana de 
Campinas – RMC e a Aglomeração Urbana de Piracicaba, e em menor medida a 
UGRHI Baixada Santista, que engloba a Região Metropolitana de Santos - RMS, 
e a UGRHI Paraíba Sul, que engloba a Região Metropolitana do Vale do Paraíba 
e Litoral Norte – RMVPLN. Esse conjunto de espaços urbanos e de grandes 
aglomerações urbanas, devido a concentração do consumo de recursos hídricos, 
se constitui como uma pressão importante sobre os mananciais de água para o 
abastecimento público e pode vir a ser um problema em termos da manutenção 
do equilíbrio ecológico das bacias hidrográficas frente à demanda crescente.  
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2.4 Expectativa de crescimento da população demandante de água 
no Estado de São Paulo 
Uma vez verificada as concentrações da demanda doméstica urbana 
no Estado e nas UGRHI, restam diversas dúvidas sobre o que podemos esperar 
desta relação entre população e meio ambiente ao longo do tempo. Qual a 
expectativa sobre a variação do crescimento da demanda por água? A pressão do 
consumo irá aumentar ou reduzir? Quais são os efeitos que a população pode ter 
sobre o consumo da água? Qual o perfil de consumo nas UGRHI? Qual o peso 
relativo ao consumo da população na demanda total por água no Estado de São 
Paulo e mais especificamente onde há concentração populacional? Será que os 
mananciais que atendem esses grandes aglomerados conseguem manter o 
abastecimento regular ao longo do tempo? Será que a disponibilidade de água 
pode se configurar como um limite para o crescimento da população e o 
desenvolvimento urbano?  
A população atual do ESP está atualmente em torno de 43, 8 milhões 
de habitantes e a expectativa de crescimento da população é declinante, ou seja, 
espera-se que a intensidade do crescimento da população diminua ao longo do 
tempo. A figura 10 mostra a população esperada para o ESP até o ano de 2050. 
Segundo a tendência, se pode esperar que a pressão de consumo ligada à 
quantidade de pessoas ou tamanho da população sobre a demanda por água 
tenha um papel decrescente ao longo do tempo, até que por volta da década de 
2040 a população se estabilize e a partir de então, na década de 2050, inicie uma 
tendência de queda do volume total da população. Embora, a perspectiva sobre o 
atual conjunto da população consumidora indique uma demanda que poderá 
decrescer no tempo, até por volta dos anos 2050 se terá que lidar com o 
incremento populacional. Até lá ocorrerá um incremento de novos consumidores 







Figura 10 – População esperada para o Estado de São Paulo entre 1980 e 2050 
 
Fonte: Elaboração própria com dados da Fundação SEADE (Informação dos Municípios 
Paulistas) e Fundação SEADE (Sistema de Projeções Populacionais). 
A redução da taxa de crescimento da população, como elaborado no 
capítulo 1, tem relação com o processo de transição demográfica, que é, em 
linhas gerais, o processo no qual uma população reduz suas taxas gerais de 
mortalidade e de fecundidade ao longo do tempo. No período mais recente, o 
Brasil tem verificado a queda mais intensa da taxa de fecundidade (número médio 
de filhos por mulher), essa decorrente de diversos outros processos, como 
divulgação de métodos anticoncepcionais, maior participação da mulher no 
mercado de trabalho e do avanço do processo de desenvolvimento econômico. A 
consequência disso é a redução do número de nascimentos. Uma coorte menor 
gerará o nascimento de uma nova coorte ainda menor, e o impacto disso é a 
redução proporcional da população jovem no conjunto da população e, assim, o 
envelhecimento proporcional da população.  
Na figura 11 são apresentadas as pirâmides etárias da população do 
ESP entre 2010 e 2050. Nesta figura podemos acompanhar a projeção da 
população ao longo do tempo. Por exemplo, a população que nasceu em 2000 
(faixa 0 a 4 anos) e que não morreu ou emigrou será captada/projetada na 
pirâmide seguinte na faixa de 10 a 14 anos. O mesmo acontecerá para as outras 
faixas, e, assim, com o passar das décadas, podemos acompanhar os pesos 
relativos das coortes e a distribuição da estrutura etária da população ao longo do 
tempo. 
Na comparação das pirâmides etárias do ESP podemos verificar uma 
diferença estrutural da população ao longo do tempo: o processo de 
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envelhecimento relativo da população. Na pirâmide do ano 2000 a maior 
concentração relativa se encontra na faixa etária de 15 a 19anos, e o core da 
população se encontrava nas faixas de idade mais jovens. Já em 2010, a faixa 
etária maior é a de 25 a 29 nove anos, muito provavelmente porque, passados 10 
anos, a população entre 15 e 19 anos que já era maioria nos anos 2000 agora 
está entre esta faixa etária. A diferença principal do primeiro para o segundo, 
então, parece ser que o core relativo da população se concentra agora entre 
faixas de idade um pouco mais altas e que o número de nascimentos reduziu 
ainda mais. Ao decorrer das décadas, segundo as projeções, o processo se 
repete e cada vez mais a estrutura da população fica envelhecida e a porção de 
jovens diminui, e ao final do processo verificamos uma estrutura populacional um 





Figura 11 – Pirâmide etária da população do Estado de São Paulo entre 2000 e 
2050 
 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e 2010. SEADE (Sistema de projeções populacionais).  
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Se pensar-se nos termos de Féres (2014) sobre o papel da estrutura 
etária no nível de atividade econômica e no estilo de vida e seus respectivos 
impactos sobre o consumo, pode-se refletir sobre os possíveis impactos da 
estrutura etária da população no consumo de recursos hídricos no ESP. 
Conforme este autor espera-se em geral que pessoas com faixa entre 20 e 50 
anos tenham um estilo de vida e nível de atividade econômica mais intensos.  
Figura 12 – Proporção e tamanho da estrutura etária da população do Estado de 
São Paulo por faixas de idade entre 1980 e 2050 
 
Fonte: Fundação SEADE (Informação dos Municípios Paulistas). Fundação SEADE (Sistema de 
populacionais). 
 
É isso o que se espera ver com os dados plotados na figura 12 (acima), 
que indicam a proporção e o tamanho da população por faixas etárias em: (1) 
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população jovem, de 0 a 14 anos idade, (2) população em idade ativa em dois 
grupos, de 15 a 34 anos e de 35 a 59 anos, e (3) população envelhecida, de 60 
anos ou mais. O peso relativo desses grupos ao longo do tempo pode nos dar um 
indicativo sobre o que esperar em termos de variação do consumo por mudanças 
na estrutura etária.  
Nos anos 80 vemos que a participação relativa e o número total da 
população nas duas faixas etárias mais jovens são mais elevados do que os das 
demais faixas. Ao longo do tempo essas duas primeiras vão perdendo peso 
relativo, de forma que as faixas com população mais velha se tornem 
predominantes. Entre 2010 e 2020 (período que estamos agora) vemos que o 
número total de pessoas da faixa etária entre 15 a 34 anos começa a decair, 
enquanto que o número de pessoas entre 35 a 59 anos e de 60 anos ou mais 
continua crescendo mais forte.  
Para Bassi (2014) o envelhecimento populacional no Brasil poderia 
resultar em poupança ecológica. Se de fato estruturas etárias mais velhas 
indiquem perfis de consumo mais baixos, pode-seesperar para a população do 
ESP que, próximo aos anos de 2025, o nível de consumo passe a diminuir devido 
à estrutura etária. Visto que nesse período a população mais velha se tornará 
maior em número do que a população jovem.  
Assim, conforme a estrutura etária da população, pode-se esperar que 
ao longo do tempo os mananciais do ESP tenham que lidar com um adicional de 
3,4 milhões de novos consumidores até 2050 e um aumento relativo do consumo 
pelas alterações na estrutura etária até que, depois de 2025, a estrutura comece 
a gerar um consumo menor devido à estrutura etária da população.  
 
2.5 O balanço hídrico do consumo de água no Estado de São Paulo 
Para o cálculo das disponibilidades hídricas normalmente são 
avaliadas séries históricas de vazão de ao menos 40 anos. Os dados da tabela 5 
trazem os valores sobre a disponibilidade hídrica do Estado de São Paulo. Umas 
das informações importantes desses valores é a diferença das vazões de 
referência e o que esses valores implicam quando as comparamos. Por exemplo, 
em períodos do ano a vazão de água (ou a disponibilidade de água) varia para 
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mais ou para menos. Quando variam para baixo e atingem valores mais baixos 
que a demanda, podem implicar em períodos de racionamento. É importante 
nesse sentido, observar atentamente os valores de referência de Q7,10, pois estes 
referem-se a vazão mínima média de 7 dias consecutivos que podem ocorrer 
segundo uma referência de 10 anos.  
 


















01 - Mantiqueira 42 20 7 10 22 3
02 - Paraíba do Sul 646 430 72 93 216 21
03 - Litoral Norte 166 59 27 39 107 12
04 - Pardo 428 289 30 44 139 14
05 - Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí 621 449 43 65 172 22
06 - Alto Tietê 270 186 20 31 84 11
07 - Baixada Santista 239 84 38 58 155 20
08 - Sapucaí Mirim/Grande 440 294 28 46 146 18
09 - Mogi Guaçu 676 477 48 72 199 24
10 - Sorocaba/ Médio Tietê 476 369 22 39 107 17
11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul 980 455 162 229 526 67
12 - Baixo Pardo/Grande 315 229 21 31 87 10
13 - Tietê/Jacaré 489 392 40 50 97 10
14 - Alto Paranapanema 929 674 84 114 255 30
15 - Turvo/Grande 631 510 26 39 121 13
16 - Tietê/Batalha 514 415 31 40 98 9
17 - Médio Paranapanema 690 536 65 82 155 17
18 - São José dos Dourados 269 218 12 16 51 4
19 - Baixo Tietê 598 485 27 36 113 9
20 - Aguapeí 511 413 28 41 97 13
21 - Peixe 427 345 29 38 82 9
22 - Pontal do Paranapanema 479 387 34 47 92 13
Estado de SP 10.839 7.716 894 1.260 3.121 366  
Fonte: São Paulo, 2006. 
Notas:  
Q95%: representa a disponibilidade total (superficial e subterrânea); 
Qmédio: representa a disponibilidade média; 
Q7,10: representa a disponibilidade mínima superficial; 
Reserva Explotável: representa a estimativa do volume de água subterrânea que 
está disponível para consumo sem comprometimento das reservas totais.  
 
As figuras 13 e 14 e a tabela 6 permitem verificar a dimensão do 
consumo urbano de água nas bacias hidrográficas do Estado de São Paulo. As 
bacias anteriormente identificadas como as mais pressionadas por habitantes 
consumindo água são justamente aquelas que demandam maior volume de água 
para o abastecimento humano. Mas não somente isso, nestas a proporção de 
consumo doméstico/urbano está acima dos 60%. 
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Figura 13 – Proporção da demanda de água outorgada por tipo de uso para as 
UGRHIs do Estado de São Paulo em 2015 (%) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados em SÃO PAULO. Secretaria do Meio 
Ambiente – SM, 2016. 
 
 
Figura 14 – Volume de água demandado por tipo de uso para as UGRHIs do 
Estado de São Paulo em 2015 (m³/s) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados em SÃO PAULO. Secretaria do Meio 
Ambiente – SM, 2016. 
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Tabela 6 – Demanda de água por origem e tipo de uso por UGRHI em 2015 
Superficial Subterrânea Urbano Industrial Rural Outros
01 - Mantiqueira 0,99 0,01 0,340 0,00 0,64 0,02 0,99
02 - Paraíba do Sul 7,22 3,63 4,054 2,34 4,25 0,21 10,85
03 - Litoral Norte 3,61 0,18 3,235 0,02 0,50 0,05 3,79
04 - Pardo 7,85 5,63 6,404 1,69 5,20 0,18 13,48
05 - Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí 30,75 3,33 24,877 7,01 1,76 0,43 34,08
06 - Alto Tietê 59,29 4,52 44,030 6,01 0,99 12,77 63,81
07 - Baixada Santista 18,38 0,04 11,301 7,08 0,02 0,03 18,43
08 - Sapucaí Mirim/Grande 4,91 1,33 1,565 0,73 3,81 0,13 6,24
09 - Mogi Guaçu 19,50 3,57 4,883 6,20 11,83 0,16 23,07
10 - Sorocaba/ Médio Tietê 9,70 1,88 6,845 2,48 2,08 0,18 11,59
11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul 3,75 0,09 0,738 2,26 0,84 0,00 3,84
12 - Baixo Pardo/Grande 14,47 2,18 1,733 1,73 12,95 0,24 16,65
13 - Tietê/Jacaré 12,98 6,73 4,838 8,52 5,92 0,43 19,71
14 - Alto Paranapanema 11,36 0,49 1,719 2,98 7,13 0,02 11,85
15 - Turvo/Grande 8,95 10,02 4,845 3,17 10,91 0,04 18,97
16 - Tietê/Batalha 6,62 3,03 1,436 1,21 7,00 0,01 9,65
17 - Médio Paranapanema 9,81 1,40 2,948 2,50 5,73 0,05 11,22
18 - São José dos Dourados 1,50 1,83 1,450 0,72 1,15 0,00 3,33
19 - Baixo Tietê 8,57 1,89 1,489 3,67 4,76 0,53 10,46
20 - Aguapeí 2,94 1,66 0,953 1,86 1,73 0,05 4,60
21 - Peixe 2,98 1,21 2,453 0,99 0,74 0,00 4,19
22 - Pontal do Paranapanema 1,85 1,33 1,115 1,09 0,96 0,01 3,18




Origem Tipo de Uso
Demanda de água outorgada (m³/s)
UGRHI
 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH). 
Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi). Dados fornecidos referentes à disponibilidade hídrica 
e à demanda de água no estado de São Paulo. São Paulo: SSRH/CRHi, 2016b apud SÃO PAULO 
(SMA), p.130, 2016. 
 
Tendo identificado o processo de concentração populacional e a 
demanda por água das UGRHIs, conforme os dados projetados na figura 15, 
chega-se a seguinte disponibilidade hídrica per capita. As UGHRIs mais 
altamente povoadas (5 e 6), correspondente a São Paulo e Campinas, 
respectivamente, são aquelas em que a disponibilidade hídrica se encontra em 
pior situação no Estado, atingindo níveis críticos. Na sequência, em pior condição, 
mas com disponibilidade avaliada como regular, se encontra a UGRHI 10, 
correspondente à região de Sorocaba, e em seguida a UGHRI 13, correspondente 
à região de São Carlos e Araraquara, que são cidades em crescimento e tem 




Figura 15 – Disponibilidade hídrica per capita por UGRHI em 2015 
 
Fonte: SSRH/CRHi, 2016 apud SÃO PAULO.SMA, p.128, 2016b. 
 
A tabela 7 resume o balanço hídrico no Estado de São Paulo por 
UGRHI. As bacias com maior concentração da população também são aquelas 
em que a demanda por água se encontra em situação de maior fragilidade quanto 
ao balanço hídrico. Conforme Carmo (2001) é interessante compararmos o 
balanço hídrico da vazão de referência dos 7 dias consecutivos de vazão mínima 
num período histórico de 10 anos. É justamente a parti dessa informação que se 
pode projetar o conjunto populacional que terá que lidar com situações-limite, 
onde a disponibilidade de água para uso doméstico entrará em conflito com os 
demais usos. Nessas situações, o atendimento da demanda doméstica pode ser 
insuficiente, como no caso conhecido como crise hídrica de São Paulo, entre 
2014 e 2015. Atingir essas situações traz claros prejuízos ao bem-estar da 
população e também à atividade econômica.  
Os valores encontrados na tabela 7 nos mostram que a demanda 
superficial é superior a oferta de água na bacia do Alto Tietê, UGRHI que 
abastece a RMSP, inclusive pelo critério de vazão de referência igual a 95% da 
frequência da curva de permanência. Parte do problema é resolvido pela 
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transferência de 31m³/s da UGHRI PCJ, que abastece a RMC. Porém, essa é 
uma região em crescimento e que já tem 70% da sua demanda comprometida 
nos cenários de baixa vazão. Ou seja, o crescimento e a questão do 
abastecimento de água nesse conjunto requerem uma visão ampla, entre as 
UGRHIs, com especial atenção às demandas crescentes das regiões em 
crescimento ao longo da macrometrópole.  
Tabela 7 - Balanço entre a demanda outorgada e a disponibilidade hídrica por 























01 - Mantiqueira 7 10 22 0,99 0,99 14,10 9,90 4,50
02 - Paraíba do Sul 72 93 216 10,85 7,22 10,00 7,76 3,34
03 - Litoral Norte 27 39 107 3,79 3,61 13,40 9,26 3,37
04 - Pardo 30 44 139 13,48 7,85 26,20 17,84 5,65
05 - Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí 43 65 172 34,08 30,75 71,50 47,31 17,88
06 - Alto Tietê 20 31 84 63,81 59,29 296,50 191,26 70,58
07 - Baixada Santista 38 58 155 18,43 18,38 48,40 31,69 11,86
08 - Sapucaí Mirim/Grande 28 46 146 6,24 4,91 17,50 10,67 3,36
09 - Mogi Guaçu 48 72 199 23,07 19,50 40,60 27,08 9,80
10 - Sorocaba/ Médio Tietê 22 39 107 11,59 9,70 44,10 24,87 9,07
11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul 162 229 526 3,84 3,75 2,30 1,64 0,71
12 - Baixo Pardo/Grande 21 31 87 16,65 14,47 68,90 46,68 16,63
13 - Tietê/Jacaré 40 50 97 19,71 12,98 32,50 25,96 13,38
14 - Alto Paranapanema 84 114 255 11,85 11,36 13,50 9,96 4,45
15 - Turvo/Grande 26 39 121 18,97 8,95 34,40 22,95 7,40
16 - Tietê/Batalha 31 40 98 9,65 6,62 21,30 16,55 6,76
17 - Médio Paranapanema 65 82 155 11,22 9,81 15,10 11,96 6,33
18 - São José dos Dourados 12 16 51 3,33 1,50 12,50 9,38 2,94
19 - Baixo Tietê 27 36 113 10,46 8,57 31,70 23,81 7,58
20 - Aguapeí 28 41 97 4,60 2,94 10,50 7,17 3,03
21 - Peixe 29 38 82 4,19 2,98 10,30 7,84 3,63
22 - Pontal do Paranapanema 34 47 92 3,18 1,85 5,40 3,94 2,01
Estado de São Paulo 894 1.260 3.121 303,96 246,13 27,50 19,53 7,89  
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH). 
Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi). Dados fornecidos referentes à disponibilidade hídrica 
e à demanda de água no estado de São Paulo. São Paulo: SSRH/CRHi, 2016b apud SÃO PAULO 
(SMA), p.134, 2016b. 
Notas:  
Q95%: representa a disponibilidade total (superficial e subterrânea); 
Qmédio: representa a disponibilidade média; 
Q7,10: representa a disponibilidade mínima superficial; 
Reserva Explotável: representa a estimativa do volume de água subterrânea que 













Quadro 1 – Saneamento e abastecimento de água no Estado de São Paulo entre 
2009 e 2013 
Parâmetro Descrição 2009 2010 2011 2012 2013
Índice de abastecimento de 
água (%)
Estimativa da população 
efetivamente atendida por 
abastecimento público de água
93,5 95,6 95,7 95,9 95,8
Índice de Perdas (%)
Comparação entre o volume de 
água disponibilizado para 
distribuição e volume de água 
consumido
40,5 34,4 35,2 37,3 34,3
 
Fonte: São Paulo, p.30, 2016b. 
 
Pensar na variação da demanda de água também nos faz pensar se as 
pessoas estão realmente sendo abastecidas e se do volume consumido, algo está 
sendo perdido no processo de abastecimento. O quadro 1 traz algumas 
informações sobre isso. O índice de perdas no abastecimento vem diminuindo e 
está saindo de uma situação considerada ruim (quando as perdas superam 40%) 
para uma situação regular (entre 40% e 25% de perdas), segundo as informações 
de São Paulo (2016b). Ou seja, há espaço para redução do consumo via melhora 
no abastecimento do sistema. Já o abastecimento de água se encontrava em 
nível elevado, atingindo quase a totalidade da população. Ainda assim, tendo em 







Capítulo 3 – Dinâmica demográfica e demanda residencial urbana 
de água no estado de São Paulo: avaliação e projeção 
Neste capítulo, é verificado em que medidas as variáveis econômicas, 
sociais e demográficas impactam a demanda por água nos municípios do estado 
de São Paulo4. Busca-se com isso conseguir estimar o comportamento da 
demanda por água ao longo do tempo e avaliar como a população projetada, 
impactada pelo envelhecimento da população, pode influir no consumo de água, 
significando (ou não) em poupança ecológica, ou seja, uma redução relativa do 
gasto de recursos naturais.  
3.1 Método de análise 
A investigação das características associadas ao consumo de água nos 
municípios do estado de São Paulo foi composta por duas fontes de dados: 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e Sistema Estadual 
de Análises de Dados (SEADE). Em ambas, foram utilizadas as informações em 
nível municipal, agrupadas pelo ano de análise e pelo município, de forma a 
compor um painel de dados para o período 2001 a 2012. Entende-se que já estão 
disponíveis informações para os anos 2013 e 2014, no entanto, dado que houve 
importante mudança no nível de consumo de água nesse período devido a 
estiagem, os volumes de água consumido podem assumir um comportamento 
diferente da tendência até o período, e assim recomenda-se que novos estudos 
sejam feitos considerando como base estes anos. 
O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), sob 
administração da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, do Ministério 
das Cidades, reúne informações e indicadores sobre a prestação de serviços de 
água, de esgoto e de manejo de resíduos sólidos para todo o Brasil. As 
                                            
4
 O trabalho de House Peters & Chang (2011) traz uma boa revisão sobre um conjunto 
de fatores e variáveis que podem afetar o consumo residencial de água. De alguma maneira, dada 
a variada dimensão das informações, os trabalhos utilizam uma ou outra variável. Dentre os 
trabalhos realizados, constam: temperatura, precipitação, velocidade do vento, evapotranspiração, 
preço da água, estrutura etária, crescimento populacional, renda, idade, tamanho do domicílio, 
educação, porcentagem de hispânicos, metros quadrados da casa, número de quartos, tamanho 
da área externa, piscina, jardim, proporção de domicílios de famílias unipessoais, tipologia de 




informações disponibilizadas são decorrentes de declarações voluntárias5 anuais 
das empresas prestadoras de serviços de saneamento ou pelos órgãos 
municipais responsáveis pela gestão desses serviços. Nessa base de dados é 
possível consultar informações sobre características operacionais, financeiras, 
contábeis e de qualidade sobre o saneamento brasileiro. A série histórica tem 
início no ano de 1995 e até o momento constam informações até o ano de 2014. 
No entanto, como a coleta de informações do SNIS é voluntária, nos anos iniciais 
o número de declarações de informações sobre saneamento é baixo e apresenta 
erros. Ao longo do tempo é maior e crescente a frequência das declarações, 
tornando a análise mais consistente. Assim, como se demonstra nos resultados 
do estudo, a análise incorrerá com informações a partir do ano de 2001, período 
onde há maior número de formulários respondidos e maior representatividade das 
informações sobre saneamento. 
A Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Fundação SEADE) é 
um órgão da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional do 
Governo do estado de São Paulo que analisa e disponibiliza estatísticas 
socioeconômicas e demográficas deste estado. As informações disponibilizadas 
nessa base permitem caracterizar a realidade paulista em termos de evolução 
econômica, demográfica e de efeitos de políticas públicas para os 645 municípios 
do estado. Para o presente trabalho, é utilizado o módulo de Informações sobre 
os Municípios Paulistas do SEADE, de forma a obter dados relevantes dos perfis 
municipais. 
 
3.2 Variáveis do Modelo  
Da base de dados do SNIS foram extraídas informações anuais sobre os 
municípios quanto: volume de água consumido (1000m³/ano), tarifa média de 
água (R$/m³) e população urbana atendida com abastecimento de água (número 
de habitantes). Segue definição das variáveis, conforme consta em SNIS (2013): 
                                            
5
 Devido ao critério da coleta de dados do SNIS, deve-se fazer menção neste trabalho 
que a declaração voluntária pode implicar em dados menos confiáveis. No entanto, se acredita 
que, pela disponibilidade de dados, esta base pode ser a fonte mais próxima para averiguar a 
questão da sensibilidade do consumo de água à dinâmica demográfica e o perfil de consumo. 
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 Volume de Água Consumido (variável original: AG010) - Volume 
anual de água consumido por todos os usuários, compreendendo o 
volume micromedido, o volume de consumo estimado para as 
ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro parado, 
acrescido do volume de água tratada exportado para outro prestador 
de serviços. Não deve ser confundido com o volume de água 
faturado, pois para o cálculo desse último, os prestadores de 
serviços adotam parâmetros de consumo mínimo ou médio, que 
podem ser superiores aos volumes efetivamente consumidos. Para 
prestadores de serviços de abrangência regional e microrregional, 
nos formulários dedados municipais (informações desagregadas), o 
volume de água tratada exportado deve corresponder ao envio de 
água para outro prestador de serviços ou para outro município do 
próprio prestador. 
 Tarifa Média de água (variável original: IN005) - Referente ao Total 
da Receita Operacional Direta Água dividido pelo Volume Faturado 
de Água menos o Volume de Água Exportado. A informação é 
expressa em reais por metro cúbico (R$/m³). 
 População Urbana Atendida com abastecimento de água (variável 
original: AG026) - Valor da população urbana atendida com 
abastecimento de água pelo prestador de serviços, no último dia do 
ano de referência. Corresponde à população urbana que é 
efetivamente atendida com os serviços. Caso o prestador de 
serviços não disponha de procedimentos próprios para definir de 
maneira precisa essa população, o mesmo poderá estimá-la 
utilizando o produto da quantidade de economias residenciais ativas 
de água, na zona urbana, multiplicada pela taxa média de habitantes 
por domicílio do respectivo município, obtida no último Censo ou 
Contagem de População do IBGE. Quando isso ocorrer, o prestador 
de serviços deverá abater da quantidade de economias residenciais 
ativas de água, existentes na zona urbana, o quantitativo 
correspondente aos domicílios atendidos e que não contam com 
população residente. Como, por exemplo, em domicílios utilizados 
para veraneio, em domicílios utilizados somente em finais de 
semanas, imóveis desocupados, dentre outros.  
Da base de dados da Fundação SEADE foram obtidas informações sobre 
os municípios a respeito do: produto interno bruto municipal (em milhões de reais 
correntes) (2001-2012); densidade demográfica (habitantes/km²) (2001-2012); e 
número da população por faixa etária (população de 0 a 4 anos, 5 a 9 anos, de 10 
a 14nos, de 15 a 19 anos, de 20 a 24 anos, de 25 a 29 anos, de 30 a 34anos, de 
35 a 39 anos, de 40 a 44 anos, de 45 a 49anos, de 50 a 54 anos, de 55 a 59 
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anos, de 60 a 64 anos, de 65 a 69 anos, de 70 a 74 anos e de 75 anos e mais) 
(2001-2012). 
Algumas variáveis foram transformadas, de forma a melhorar o ajuste do 
modelo. As variáveis de volume de água consumido, população urbana atendida 
com abastecimento de água, PIB municipal e tarifa média de água foram 
modificadas, de forma que foram utilizados os valores referentes ao logaritmo 
natural dessas variáveis. Além disso, o número de pessoas nas faixas de idade foi 
reclassificado, de forma a construir variáveis de proporção da população como 
proxy para estrutura etária. As variáveis criadas a partir da reclassificação das 
faixas de idade são: proporção da população de 0 a 19 anos, entre 20 a 39 anos 
de idade; entre 40 a 59 anos de idade; e proporção da população com 60 ou mais 
anos de idade. O percentual da população com menos de 20 anos foi utilizado 
como referência. Para finalizar, a variável de densidade populacional, medida em 
habitantes/km², foi modificada e passou a representar 100habitantes/km². Espera-
se com essa última transformação que a variação no consumo de água se torne 
mais sensível a variações unitária na variável de densidade. Dessa forma, o 
modelo com todas as variáveis de teste pode ser resumido assim: 
𝐿𝑛 𝑉𝑜𝑙.𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜𝑖𝑡  
=  𝛽0  +  𝛽1 𝐿𝑛 𝑃𝑜𝑝 𝑢𝑟𝑏𝑖𝑡  +  𝛽2 𝐿𝑛 𝑃𝐼𝐵𝑚𝑖𝑡  +  𝛽3 𝐿𝑛 𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 á𝑔𝑢𝑎𝑖𝑡  
+  𝛽4 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖𝑡  +  𝛽5 𝑃.𝑃𝑜𝑝20à39𝑖𝑡 +  𝛽6 𝑃.𝑃𝑜𝑝40à59𝑖𝑡    
+   𝛽7 𝑃.𝑃𝑜𝑝60𝑚𝑎𝑖𝑠𝑖𝑡  + ℰ𝑖𝑡  
 
Quadro 2 - Descrição das variáveis 
Variável Rótulo
Ln Vol. de água consumido Logaritmo do volume de água consumido
Ln Pop urb Logaritmo do número da população urbana atendida com 
abastecimento de água
Ln PIBm Logaritmo do produto interno bruto municipal
Ln Tarifa água Logaritmo da tarifa de água
Densidade Densidade populacional (100hab/km²)
P. Pop 20 à 39 Proporção da população na faixa entre 20 à 39 anos de idade
P. Pop 40 à 59 Proporção da população na faixa entre 40 à 59 anos de idade
P. Pop 60 mais Proporção da população na faixa de 60 ou mais anos de idade  
A junção das informações sobre o consumo de água e sobre as 
características dos municípios compõe a estrutura de um painel de dados. Painel 
de dados é uma amostra onde é possível observar as características dos mesmos 
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indivíduos ao longo do tempo. A vantagem no uso desse conjunto de dados é 
que, ao contrário do modelo de corte transversal, que observa as características 
de diferentes indivíduos em um mesmo período de tempo, através da disposição 
dos dados em painel é possível montar modelos que captam características 
implícitas ao longo do tempo, superando alguns problemas de viés de 
especificação em modelos tradicionais (WOOLDRIDGE, 2002). Isso implica que 
realizar esse ajustamento pode trazer melhorias para o ajuste econométrico e as 
posteriores análises. Para a questão da demanda por água o levantamento de 
trabalhos sobre o tema realizado por House-Peters e Chang (2011) aponta que a 
análise de regressão com dados em painel incorporara uma melhoria significativa 
para as estimativas. 
Para a compreensão da variação do consumo de água nos municípios do 
estado de São Paulo, portanto, serão comparados diferentes tipos de ajustamento 
de modelos. A princípio são comparados os modelos de regressão tipo pooled, 
efeitos fixos, efeitos fixos "robusto" e efeitos aleatórios, de forma a verificar qual 
destes é o mais adequado para estimaras questões relativas entre consumo de 
água e população. Em seguida, são comparadas inclusões de variáveis no 
modelo, de forma a captar se variáveis adicionais quanto à população podem 
contribuir na questão do consumo de água, para além da questão do tamanho da 
população.  
 
3.3 Comparação entre métodos de estimação da demanda: 
modelos “polled”, “efeitos fixos” e “efeitos aleatórios” 
Em um primeiro momento, foi realizada a comparação entre tipos de 
ajustamento de modelos. Nesta fase, busca-se entender a diferença entre realizar 
uma análise de regressão múltipla com dados em painel no modelo pooled e a 
abordagem alternativa, no modelo de efeitos fixos. O modelo pooled não controla 
a heterogeneidade individual das observações, ou seja, não capta a diferença ou 
especificidade que determinado município pode conter, e assim ele pode tornar 
tendenciosas as estimativas dos coeficientes das variáveis independentes. Uma 
alternativa para contornar esse problema é utilizar o modelo de efeitos fixos, que 
permite controlar efeitos não-observáveis na amostra, ao interpretar um único 
57 
 
município ao longo do tempo, minimizando vieses tendenciosos no ajustamento 
da regressão. 
É possível observar na comparação entre as duas primeiras colunas de 
resultado da tabela 8 que o valor do coeficiente estimado para a variável 
"população atendia pelo abastecimento de água" é relativamente mais elevado no 
modelo pooled ("tradicional") do que no modelo de efeitos fixos, que considera 
informação de variações ao longo dos anos para definir o valor dos coeficientes. 
Isso implica em que, caso o modelo de efeitos fixos realmente seja o mais 
adequado (será verificado a seguir), numa regressão que desconsidera 
especificidades dos indivíduos (municípios) ao longo do tempo (ou seja, como é 
feito nos modelos tradicionais - pooled) haverá superestimação da variável 
populacional frente aos demais fatores que influenciam o volume de água 
consumido pelos residentes urbanos. Assim, as análises indicarão que o fator do 
volume populacional é maior do que de fato deveria. Corrigindo esta análise com 
um modelo de efeitos fixos, que capta informações não-observáveis ao longo do 
tempo para ajustar os valores dos coeficientes, a importância do tamanho 
populacional é menor frente as demais variáveis que afetam o consumo de água. 
O teste que ajuda a decidir se convém ajustar um modelo pooled ou efeitos 
fixos/aleatórios verifica a hipótese de nulidade de contribuição do controle de 
variáveis omitidas (ou efeitos não-observados) no ajustamento. Os resultados 
mostram que, à probabilidade de erro de 1%, pode-se rejeitar a hipótese nula e 
afirmar que o controle de variáveis omitidas, realizado pelo modelo de efeitos 
fixos, incorpora contribuição significativa no modelo, e que, portanto, deve-se 
escolhê-lo. Dessa forma, pelos procedimentos estatísticos, a incorporação do 
modelo de efeitos fixos pode trazer contribuição à analise ao fazer um melhor 
ajustamento. Mas, além disso, contribui, no campo da demografia ambiental, para 
melhor esclarecer a importância dos impactos do volume populacional sobre 
recursos naturais. 
No momento posterior é incorporado um novo grupo de variáveis ao 
modelo, a saber: densidade demográfica e faixas etárias, de forma a tentar captar 
a influência da estrutura etária na composição do consumo de água. Nessa fase, 
o objetivo é identificar se a inclusão dessas variáveis contribui para o aumento do 
entendimento do fenômeno estudado. Nesse ajustamento, todos os coeficientes 
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são significativos, inclusive a variável densidade. A inclusão dessa variável 
implicou em geral na redução dos demais coeficientes, principalmente na variável 
sensível ao tamanho da população e também nas binárias de ano. Já a inclusão 
das variáveis de proporção da população em determinadas faixas etárias (proxy 
para estrutura etária) também apresenta coeficientes significativos, preservando a 
significância dos coeficientes das demais variáveis e reduzindo a parcela 
explicada pelo tamanho da população. Dessa forma, a inclusão dessas variáveis 
se mostra adequada para estimar o consumo de água dos municípios do estado 




Tabela 8 - Resultados das regressões dos modelos de dados em 
painel para o consumo de água 
Fonte: Elaboração própria a partir do SNIS e SEADE 
Coeficientes de β; estatística t em parênteses.  
Nota: significativo à *** p < 0.10, ** p < 0.05, * p < 0.01.  
Legenda: Pooled, EF (efeitos fixos), EFr (efeitos fixos "robusto"). 
 
Por fim, são estimados os resultados com estimadores robustos (modelo 
de efeitos fixos "robustos") que consideram uma eventual presença de 
heterocedasticidade6, evitando a tendenciosidade na estimativa da variância dos 
estimadores. O teste de Wald modificado, que avalia a presença de 
                                            
6
Heterocedasticidade refere-se a um fenômeno estatístico que ocorre quando relaxa-se alguns 
pressupostos do Teorema de Gauss-Markov sobre estimadores de mínimos quadrados ordinário. O teorema 
pressupõe que a variância do erro se mantenha a mesma independendo dos valores amostrais. Há 
heterocedasticidade, portanto, quando os erros são diferentes ao longo do ajustamento. Isso implica em perda 
de eficiência dos estimadores da regressão, embora mantenham-se não enviesados e consistentes. 
Pooled EF EF EFr
Ln Pop Urbana 0.923* 0.231* 0.196* 0.196*
(122.88) (8.09) (6.59) (3.19)
Ln PIB 0.100* 0.0470* 0.0411* 0.0411*
(14.45) (3.34) (2.92) (2.81)
Ln Tarifa -0.261* -0.457* -0.460* -0.460*
(-38.49) (-41.07) (-41.53) (-8.29)
Densidade - - 0.0121* 0.0121**
- - (2.98) (2.47)
% Pop. 20 a 39 anos - - 1.933* 1.933
- - (2.99) (1.17)
% Pop. 40 a 59 anos - - 2.358* 2.358**
- - (2.82) (2.26)
% Pop. 60+ anos - - -1.209 -1.209
- - (-1.25) (-0.80)
2001 0 0 0 0
(.) (.) (.) (.)
2002 0.0494 0.0940* 0.0871* 0.0871*
(1.07) (4.20) (3.82) (4.17)
2003 0.0351 0.140* 0.125* 0.125*
(0.79) (6.35) (5.16) (3.98)
2004 0.0104 0.196* 0.172* 0.172*
(0.28) (9.98) (6.90) (3.89)
2005 0.0269 0.254* 0.224* 0.224*
(0.74) (12.76) (7.83) (4.34)
2006 0.0544 0.317* 0.280* 0.280*
(1.52) (15.44) (8.48) (4.59)
2007 0.152* 0.378* 0.336* 0.336*
(3.87) (16.69) (8.67) (5.07)
2008 0.0795** 0.379* 0.331* 0.331*
(2.22) (17.34) (7.78) (4.46)
2009 0.0884** 0.415* 0.362* 0.362*
(2.46) (18.05) (7.60) (4.45)
2010 0.157* 0.488* 0.429* 0.429*
(4.39) (20.06) (8.12) (4.81)
2011 0.177* 0.533* 0.473* 0.473*
(4.94) (21.05) (8.32) (4.92)
2012 0.221* 0.597* 0.536* 0.536*
(6.15) (23.03) (8.82) (5.21)





heterocedasticidade no modelo, confirma esse resultado, com probabilidade de 
erro abaixo de 1%. Pelo teste Wooldridge para autocorrelação em dados em 
painel, a hipótese nula de ausência de autocorrelação é rejeitada com 
probabilidade de erro abaixo de 1%.  
Nesse último modelo, os coeficientes das variáveis "proporção de pessoas 
com 20 a 39 anos de idade" e "porcentagem de pessoas com 60 ou mais anos de 
idade" se tornaram não significativos. Esses resultados sugerem que não haveria 
diferenças significativas entre o consumo da população até 39 anos e aquela com 
60 anos ou mais. O consumo seria maior para a população entre 40 e 59 anos, 
em que a taxa de participação tende a ser maior. 
O ajuste do terceiro grupo de variáveis, por fim, mostra que a demanda por 
água nos municípios do estado de São Paulo é relativamente sensível a todas as 
variáveis do modelo (nas faixas de 20 a 39 anos e de 60 ou mais anos depende 
do pressuposto adotado: homocedasticidade ou heterocedasticidade).  O 
consumo de água é mais sensível ao crescimento da população que ao 
crescimento da renda: a variação de 1% no tamanho da população abastecida 
com água, ceteris paribus, aumenta em 0,19% o consumo de água, enquanto a 
variação de 1% no PIB municipal por sua vez implica em variação de 0,04%. A 
demanda também é sensível ao preço: a cada variação de 1% nesta variável, 
ceteris paribus, há redução aproximada de 0,5% na demanda.  
A demanda por água também se mostrou sensível às variáveis de 
densidade e estrutura etária. A variável densidade populacional (100hab/km²) 
influencia timidamente o consumo de água: variações unitárias nesta variável 
implicam em variações de aproximadamente 1% no volume de água consumido.  
Já a estrutura etária, que reflete o estágio da transição demográfica, aponta 
que a presença de jovens (20 a 39 anos de idade) e adultos (40 a 59 anos de 
idade) contribuem para aumentar a demanda de água, enquanto a presença de 
idosos (60 ou mais anos de idade) tende a reduzir a demanda, corroborando com 
Bassi (2014) e Féres (2014), no sentido de que, o envelhecimento da população 
resultaria numa queda de consumo ou em “poupança ecológica”. No entanto, 
quanto a estrutura etária, é possível afirmar que a relação é mais significativa 
entre a população de 40 a 59 anos de idade, enquanto as demais faixas são 
significativas somente relaxando o pressuposto de homocedasticidade.  
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Os coeficientes verificados para as binárias de ano mostram que o 
consumo está aumentando gradualmente ao longo do tempo, independentemente 
das variáveis de controle. Ou seja, independentemente do tamanho da população, 
da riqueza do município, da tarifa praticada, da densidade e da estrutura etária, o 
consumo de água está crescendo no tempo. Esse fator é preocupante para a 
sociedade em termos do meio ambiente, quanto ao uso eficiente dos recursos 
que requer adequação a oferta, e assim importante para gestão do uso desse 
recurso natural. Isso sugere que algum outro fenômeno importante também deva 
ser incorporado na análise de população e meio ambiente, quanto a questão do 
consumo de água. Pela sugestão de Camarano (2014) e Carmo et al (2014), a 
questão pode estar relacionada a mudanças no padrão de vida e 
consequentemente no nível de consumo da população. No entanto, o estudo 





Neste trabalho buscou-se investigar a sensibilidade do consumo de água 
nos municípios do estado de São Paulo às variações no tamanho da população, 
riqueza, tarifa de água, densidade populacional e estrutura etária ao longo do 
tempo.  
Verificou-se que os estudos que buscam entender a relação entre 
população e meio ambiente estão em processo crescente e na busca por avanços 
teóricos que incorporem novos elementos teóricos para além do paradigma 
neomalthusiano que enxerga que a pressão do crescimento da população sobre a 
disponibilidade de recursos/alimentos leva à pobreza, ao não desenvolvimento ou 
ao prejuízo da qualidade ambiental. Essa visão tem sido questionada 
principalmente a partir dos anos 90 com o processo de transição demográfica e a 
redução das taxas de fecundidade, implicando menor crescimento e 
envelhecimento da população. Nesse sentido o trabalho buscou levantar como 
elementos de um novo regime demográfico, com uma população que tende ao 
envelhecimento poderia alterar o perfil de consumo dos recursos naturais.  
Ainda, verificou-se que, além da possibilidade de mudanças no perfil de 
consumo pelo processo de transição demográfica, a transição urbana no Estado 
de São Paulo implicou em concentração do consumo. As regiões mais afetadas 
pela concentração de pessoas consumidoras de água e que carecem de 
abastecimento nos centros urbanos correspondem atualmente à região da 
macrometrópole paulista. A UGHRI que corresponde o abastecimento de água 
para a RMSP já se encontra com balanço hídrico crítico, em descompasso entre a 
demanda e a disponibilidade de água, e em cenários onde a vazão de água 
atinge volumes mínimos na série histórica, a demanda chega a ser quase 300% 
maior que a disponibilidade.  
Parte do problema é resolvido pela transposição de água vindo da UGHRI 
PCJ, que corresponde àquela que abastece a RMC, região em pleno crescimento 
e que atualmente já apresenta 70% de comprometimento em situações onde a 
vazão é mínima. A interligação dessas bacias e o conjunto de demandas urbanas 
aglomeradas põe um esforço adicional para suprir o abastecimento dessas 
regiões sem o comprometimento do uso ecológico das bacias hidrográficas do 
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Estado. Esse problema se torna mais intenso pensando que as cidades ao redor 
da RMSP, que correspondem à macrometrópole paulista, estão em pleno 
crescimento, com a população crescido relativamente mais no sentido de uma 
interiorização, o que indica que a região como um todo poderá demandar ainda 
mais água.  
Assim, para a análise desse trabalho questiona-se qual a importância das 
variáveis populacionais para pensar a variação do consumo de água no Estado 
de São Paulo, como por exemplo, o quanto a população demandante de água 
crescerá, se a variação na estrutura da população tem efeito sobre o consumo de 
recursos naturais (ou nesse caso, na demanda doméstica por água) e qual é o 
peso relativo disso frente a variáveis como o preço e o nível de atividade 
econômica do município. E para fazer essa análise foram utilizadas informações 
sobre o consumo de água, disponibilizadas pelo Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS) e informações sobre o perfil dos municípios, 
disponibilizadas pelo Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), agregadas 
de forma a compor um painel de dados. 
A comparação entre os modelos de regressão pooled e efeitos fixo mostrou 
que, primeiramente, há vantagens no controle de variáveis não observáveis ao 
longo do tempo e que, portanto, é preferível o uso dos modelos de efeitos fixos, 
pois, caso contrário pode-se sobre-estimar o efeito da renda e do tamanho 
populacional no caso da demanda residencial urbana por recursos hídricos. Essa 
informação corrobora com a revisão de trabalhos elaborada por House-Peters e 
Chang (2011), onde o uso do método de regressão com dados em painel 
contribuiu para os ajustes dos modelos de consumo urbano de água. 
A demanda doméstica por água foi sensível à inclusão da variável 
densidade e às variáveis relativas à estrutura etária, e conforme incluíamos outras 
variáveis populacionais no modelo, os coeficientes relativos ao tamanho da 
população diminuíam. Os resultados para a variável densidade mostraram efeitos 
discretos sobre a demanda por água, enquanto a estrutura etária se mostrou 
relevante no aumento do consumo de água nas faixas de jovens (20 à 39 anos de 
idade) e de adultos (40 à 59 anos de idade), sendo mais significativa na faixa de 
40 à 59 anos, corroborando com a literatura de que faixas etárias em idade ativa 
tem perfil de consumo maior. 
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A partir dessas constatações, o ajustamento de regressão de dados em 
painel por meio do modelo de efeitos fixos se mostrou relevante para analisar a 
variação volume de água consumido no estado de São Paulo e a inclusão de 
variáveis de densidade e estrutura etária também se mostraram significativas e 
podem contribuir no avanço dos estudos da relação entre população e meio 
ambiente ao considerar o efeito de novos componentes demográficos para avaliar 
questões relativas ao consumo padrão de consumo de recursos naturais. 
Problemas, no entanto, surgiram quando se observou os estimadores robustos, 
onde as faixas de idade de jovens (20 à 39 anos de idade) e idosos (60 ou mais 
anos de idade) se tornaram não significativas.  
Outra observação importante é que o volume de água consumido tem 
crescido no tempo, independentemente das variáveis controladas. O que sugere 
que o estudo pode avançar na ilustração desse fenômeno, tentando entender, por 
exemplo, a elevação do nível de consumo da população no período. E, além 
disso, a partir dos avanços na caracterização desse trabalho, prevê-se a 
possibilidade de avançar com a elaboração mais específica sobre variáveis 
populacionais e sobre projeção de demanda doméstica, elaborando as 
informações para cada UGRHI. 
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